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RESUMO 

O Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS) n°. 6, referente à Água Potável e 

Saneamento, visa garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água potável e do 

saneamento para todos, tendo em vista que a prestação adequada desses serviços é essencial 

para garantir qualidade de vida e desenvolvimento sustentável. O arcabouço legal nacional e 

estadual do Pará define a bacia hidrográfica como unidade de gestão e possui como princípios 

a universalização dos serviços de água e esgoto. Entretanto, o Brasil, especialmente 

comunidades rurais do Pará, enfrenta desafios frequentes, tanto estruturais, quanto 

institucionais na prestação desses serviços e na gestão dos recursos hídricos. Dessa forma, o 

presente trabalho objetiva realizar um levantamento das condições de acesso ao abastecimento 

de água e esgotamento sanitário de comunidades rurais dos municípios pertencentes ao 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Marapanim - BHRM e aplicar o Índice de 

Sustentabilidade Hídrica Rural - ISHR, a fim de obter respostas que direcionem à gestão 

eficiente dos recursos hídricos. A pesquisa possui cunho quali-quantitativo e a metodologia 

foi baseada na aplicação do Índice de Sustentabilidade Hídrica Rural (ISHR), utilizando-se de 

dados secundários obtidos na Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Pará (SEMAS/PA), 

referentes às respostas a questionários aplicados a moradores das comunidades escolhidas, 

complementados com análise documental e geoespacial. O índice envolveu os componentes: 

Recursos Hídricos, Uso da Água e Acesso a Água, que envolvem, dentre outras questões, se 

há abastecimento de água, período, forma de armazenamento, tipo de instalação sanitária, se 

houveram casos de doenças de veiculação hídrica. Os resultados mostraram que 11 das 12 

comunidades obtiveram o ISRH geral como “Potencialmente Sustentável” e apenas 1 como 

“Intermediário”. As principais problemáticas observadas a partir da percepção dos moradores 

das comunidades estudadas foram: baixo abastecimento de água potável, armazenamento 

inadequado da água, baixo conhecimento e capacitação sobre recursos hídricos, baixa coleta e 

disposição inadequada de efluentes sanitários e fatores socioeconômicos, como baixa renda e 

escolaridade, que agravam a situação. Destaca-se a necessidade de ações de melhoria na 

infraestrutura adequada para as comunidades, criação de políticas públicas, educação 

ambiental e a integração dos entes envolvidos nos processos de gestão, em especial do 

CBHRM, a fim de alcançar a sustentabilidade hídrica e proporcionar melhor qualidade de 

vida às comunidades. 

Palavras-chave: sustentabilidade hídrica; índice de sustentabilidade; saneamento básico; 

percepção social; gestão de recursos hídricos.  

 



 
 

ABSTRACT 

The Sustainable Development Goal (SDG) nº. 6, related to Clean Water and Sanitation, aims 

to ensure the availability and sustainable management of drinking water and sanitation for all, 

considering that the adequate provision of these services is essential for ensuring quality of 

life and sustainable development. The national and state legal framework of Pará defines the 

river basin as the management unit and establishes the universalization of water and sewage 

services as key principles. However, Brazil, particularly rural communities in Pará, frequently 

faces structural and institutional challenges in the provision of these services and in water 

resource management. Thus, this study aims to survey the conditions of access to water 

supply and sanitation services in rural communities of the municipalities that are part of the 

Marapanim River Basin Committee (CBHRM) and apply the Rural Water Sustainability 

Index (ISHR) to obtain insights that can guide the efficient management of water resources. 

The research has a qualitative and quantitative approach, and the methodology was based on 

the application of the ISHR, using secondary data obtained from the State Secretariat for the 

Environment of Pará (SEMAS/PA). These data were derived from responses to questionnaires 

applied to residents of selected communities, complemented by documentary and geospatial 

analysis. The index considered the following components: Water Resources, Water Use, and 

Water Access, which include aspects such as the presence of water supply, supply duration, 

storage methods, type of sanitation facilities, and occurrences of waterborne diseases. The 

results showed that 11 out of the 12 communities were classified as "Potentially Sustainable" 

according to the overall ISHR score, while only one was categorized as "Intermediate." The 

main issues identified from the residents' perspectives, which hinder water sustainability in 

the studied communities, were: low access to potable water supply, inadequate water storage, 

limited knowledge and training regarding water resources, insufficient collection and 

improper disposal of wastewater, and socioeconomic factors such as low income and 

education levels, which exacerbate the situation. This highlights the need for improvements in 

infrastructure, the development of public policies, environmental education, and the 

integration of all stakeholders involved in the management processes, particularly the 

CBHRM, to achieve water sustainability and improve the quality of life in these communities. 

 

Keywords: water sustainability; Sustainability index; basic sanitation; social perception; water 

resources management. 
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1 INTRODUÇÃO 

Durante a Assembleia Geral das Nações Unidas realizada em 2015 foram definidas 17 

metas globais, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), que tem um prazo até o 

ano de 2030 para concluir 169 metas em áreas de importância crucial para a humanidade e 

para o planeta. Entre esses objetivos, há o ODS 6, referente à Água Potável e Saneamento, 

que visa garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água potável e do saneamento 

para todos. 

O arcabouço legal nacional relacionado a essa ODS inclui a Lei Federal nº 

9.433/1997, a Lei das Águas, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e 

estabelece que a gestão desse recurso deve ser sistemática, integrada e articulada com o 

planejamento regional, estadual e nacional (Brasil, 1997). A busca pelas melhorias nacionais 

também perpassa pelas questões tratadas pela Lei Federal nº 14.026/2020, o novo marco legal 

do saneamento básico, que considera como saneamento básico o conjunto de serviços 

públicos, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das 

águas pluviais urbanas (Brasil, 2020). 

 Em direção contrária aos princípios e metas estabelecidas anteriormente, o Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) informa que, em 2022, mais de 30 

milhões de brasileiros ainda não tinham acesso à água potável e cerca de 100 milhões viviam 

sem esgotamento sanitário adequado (Brasil, 2023). Na região Norte, em especial no estado 

do Pará, o cenário é ainda mais preocupante: dados de 2022 fornecidos pelo Painel do 

Saneamento Básico mostram que quase metade da população paraense não tem acesso à água 

e menos de 10% tem rede de coleta de esgoto (Painel Saneamento, 2023).  

 Franco e Castro (2024) explicam que, embora a disponibilidade hídrica na região 

Norte seja a maior do país, tanto de águas superficiais quanto subterrâneas, e haja uma 

abundância de outros recursos naturais, existem diversas defasagens e desafios para a entrega 

dos serviços e infraestrutura de saneamento básico de qualidade para as diversas regiões do 

estado. Para Sousa e Gomes (2020), esse cenário reflete não apenas disparidades regionais, 

mas também desigualdades socioeconômicas que afetam principalmente as populações mais 

pobres da região norte e nordeste do país. 

Dessa forma, a gestão adequada desses serviços é fundamental para garantir que o 

alcance das metas nacionais e internacionais para esses setores sejam alcançadas. Diante dessa 
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necessidade, Silva (2023) explica que os indicadores de sustentabilidades são excelentes 

ferramentas para realizar a mensuração do atual estágio de desenvolvimento e o estado 

sustentável, ao passo que permite orientar o processo decisório e as políticas públicas do local 

em questão, importante tanto para os pesquisadores, quanto para tomadores de decisão. 

Entende-se, então, que a aplicação dessa ferramenta contribui para a implementação de 

práticas que visam a qualidade de vida da população e do meio ambiente. 

Uma importante unidade de gestão e planejamento ambiental aceita por pesquisadores 

no mundo inteiro é a Bacia Hidrográfica, pois é baseada na dinâmica regional e ambiental 

(Toniolo et al., 2021). Rocha e Lima  (2022) destacam que um interessante indicador que 

pode ser utilizado na gestão hídrica é o Índice de Sustentabilidade Hídrica (ISH), pois busca 

manter o equilíbrio entre a oferta e demanda por água, destacando a sua interdisciplinaridade 

dentro das esferas ambientais, sociais e econômica, com componentes e indicadores para 

mensurar a sustentabilidade da água em diferentes escalas, como a de bacia hidrográfica. 

Nesse contexto, a Lei das Águas institui o Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH) como 

um agente que desempenha um papel fundamental na gestão integrada e no debate de 

questões relacionadas aos recursos hídricos (Carmo Júnior, 2021). Silva Junior (2024) explica 

que no estado do Pará foi criado o primeiro e único comitê do estado até o momento, o 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Marapanim (CBHRM). Embora isso represente um 

avanço, Da Silva Junior et al. (2023) explicam que diversos desafios persistem na gestão 

desta bacia e na cobertura de serviços, tanto por parte dos comitês, quanto dos órgãos 

governamentais. 

Dessa forma, este estudo objetiva utilizar as informações das condições de acesso aos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário como indicadores ambientais de 

sustentabilidade nas comunidades Alto Pererú, Arsênio, Curuperé, Fazendinha, João Coelho 

II, Km10/Nossa Senhora de Aparecida, Km92,  Salgado Grande, Santa Maria do Maú, São 

Cristóvão, Nossa Senhora do Livramento e Vila Acapú,  localizadas nos municípios 

pertencentes ao CBHRM. Busca-se, com isso, gerar informações que subsidiem uma gestão 

eficiente, participativa e sustentável dos recursos hídricos da bacia, assim como, que essas 

informações possam auxiliar no planejamento e implementação de ações voltadas à 

conservação da água, qualidade e cobertura dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Realizar um levantamento das condições de acesso ao abastecimento de água e 

esgotamento sanitário de comunidades rurais dos municípios pertencentes ao CBHRM e 

aplicar o Índice de Sustentabilidade Hídrica Rural - ISHR, visando obter respostas que 

direcionem à gestão eficiente dos recursos hídricos. 

2.2 Objetivos específicos 

●​ Realizar um levantamento bibliográfico abrangente sobre os componentes, 

subcomponentes, indicadores e variáveis que compõem o ISHR e outros elementos 

relevantes para a pesquisa; 

●​ Coletar informações de abastecimento de água e esgotamento sanitário de moradores 

de comunidades rurais dos municípios do CBHRM; 

●​ Aplicar o ISHR em cada uma dessas comunidades rurais pertencentes aos municípios 

do CBHRM a partir das informações coletadas; 

●​ Comparar resultados com estudos e legislação pertinente; 

●​ Propor soluções para as problemáticas de abastecimento de água e esgoto nos 

municípios estudados baseado nos resultados do ISHR. 

3 REFERENCIAL TEÓRICO  

3.1 Esgotamento Sanitário: Legislações e impactos socioambientais 

A Lei Federal nº 14.026 de 2020, conhecida como o Novo Marco Legal do 

Saneamento, atualiza e aprimora a Lei Federal nº 11.445/2007 - a Lei de Diretrizes Nacionais 

para o Saneamento Básico (LDNSB) - e a Lei n° 9.984/2000 - que dispõe sobre a criação da 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e estabelece novas competências 

para a mesma (Brasil, 2020). De acordo com a referida lei, considera-se como saneamento 

básico: “o conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de: 

abastecimento de água potável; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.” (Brasil, 2020, Art. 3°) 

Dentre outras inovações, a Lei Federal nº 11.445/2007 busca a universalização da 

oferta de água potável e a coleta e tratamento de esgoto para toda a população brasileira 
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(Brasil, 2020), que são componentes significativos de infraestrutura para o progresso social 

(Vilarinho e Do Couto, 2023). No entanto, a abrangência e qualidade ainda apresenta índices 

negativos alarmantes, especialmente por se tratar de um país com elevado grau de 

urbanização, cujo déficit atinge de forma direta a parcela da população mais carente, 

localizada nas periferias das cidades e nas áreas rurais (Santos et al., 2022). 

Marchesi (2024) explica que o Novo Marco Legal do Saneamento é pautado, 

principalmente, nos princípios fundamentais da universalização do acesso, integralidade e 

efetiva prestação dos serviços de saneamento, realizados de forma adequada à saúde pública, 

à conservação dos recursos naturais e à proteção do meio ambiente. Como forma de alcançar 

esses preceitos e os objetivos da LDNSB, foi criado pelo Governo Federal, com o Decreto n° 

8.141 de 20 de novembro de 2013, o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) 

como principal instrumento da Política Federal de Saneamento Básico (Pastre, 2023). 

Borma et al. (2021) afirmam que o PLANSAB consiste no planejamento integrado 

dos quatro componentes do saneamento básico definidos pelo Novo Marco Legal do 

Saneamento, além de demais ações de interesse para a melhoria da salubridade ambiental. O 

PLANSAB possui objetivos e metas nacionais e regionalizadas com horizonte de 20 anos, 

diretrizes e orientações, proposições de programas, projetos e ações necessários para atingir as 

metas nacionais, assim como os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e 

eficácia das ações executadas (Brasil, 2019). 

As metas ambiciosas do PLANSAB consideram que até 2033 a região Norte do país 

deve possuir: 94% dos municípios urbanos e rurais abastecidos com água por rede de 

distribuição, por poço ou nascente, e 87% de domicílios urbanos e rurais servidos por rede 

coletora de esgoto ou fossa séptica ou esgotos sanitários (Brasil, 2025). Entretanto, dados da 

KPMG mostram que, considerando a série histórica de investimentos no país, essas metas só 

serão alcançadas em 2055 (Endo e Jodas, 2020). 

No estado do Pará, há a Lei Estadual nº 7.731/2013, que dispõe sobre a Política 

Estadual de Saneamento Básico e estabelece normas relativas aos serviços de abastecimento 

de água por rede geral, observados as quantidades necessárias para o atendimento da 

população (Paz de Aguiar et al., 2024). A referida lei também tem como princípios a 

universalização desses serviços de forma adequada à saúde pública e proteção do meio 

ambiente, eficiência e sustentabilidade econômica, tendo como instrumentos para a 

implantação: O Sistema Estadual de Saneamento Básico; Plano Estadual de Saneamento 
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Básico; Sistema Estadual de Informações em Saneamento Básico; Capacitação e o 

Desenvolvimento Tecnológico em Saneamento; e o Fundo Estadual de Saneamento Básico 

(Pará, 2013). 

​ Entretanto, esses princípios contrastam com as estatísticas atuais do estado. De acordo 

com dados de 2022 fornecidos pelo Painel do Saneamento Básico, 48,9% da população 

paraense não tem acesso à água e 91,5% não tem rede de coleta de esgoto (Painel 

Saneamento, 2023). Batista, Neu e Meyer (2022) afirmam que a Amazônia enfrenta uma 

histórica e persistente carência de saneamento básico, uma realidade especialmente precária 

nas áreas rurais, onde a falta de infraestrutura básica agrava as desigualdades sociais e 

ambientais. 

Um Sistema de Esgotamento Sanitário é entendido como “um conjunto de obras e 

instalações que são destinadas a proporcionar a coleta, transporte e/ou afastamento, assim 

como o tratamento e a disposição final do esgoto, da forma mais adequada possível quanto ao 

padrão sanitário estabelecido” (Brasil, 2014). Eles podem ser individuais, atendendo uma 

unidade ou pequenos grupos habitacionais, como fossas sépticas e sumidouros, ou coletivos, 

com infraestruturas que recebem o lançamento de esgoto e o encaminham para o destino de 

forma adequada (Tochetto, 2021). 

Os desafios que perpassam a entrega desses serviços de forma satisfatória são 

multifacetados e complexos. De acordo com Chaves e Arcoverde (2021), a desigualdade na 

prestação dos serviços de saneamento também acompanha as desigualdades dos níveis de 

desenvolvimento social e econômico das regiões brasileiras, ou seja, a má distribuição de 

renda, falta de acesso à educação e a infraestrutura são alguns dos problemas que assolam 

grande parte da população e dificulta o acesso a serviços básicos de saneamento. Assim, 

entende-se que os efeitos do acesso dos domicílios às infraestruturas básicas se dão de forma 

heterogênea por esses motivos (Medeiros, 2020). 

Segundo o Instituto Trata Brasil (2024), a qualidade ambiental e de saúde é 

comprometida, principalmente, pela poluição dos corpos hídricos ocasionada por ações 

antrópicas e pela inexistência ou carência de soluções sanitárias apropriadas, o que aumenta a 

disseminação de doenças de veiculação hídrica e altera as características físico-químicas e 

microbiológicas da água. Para Magalhães et al. (2022), a baixa cobertura de saneamento, em 

especial de áreas rurais do país, diminui a qualidade de vida, bem-estar e saúde da população. 
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Ter acesso a uma água de qualidade e um bom sistema de coleta e tratamento de 

esgoto é essencial para afastar doenças que sobrecarregam o sistema de saúde, ocupam leitos 

e afetam a população (Instituto Trata Brasil, 2022). Dados publicados no Diagnóstico 

Situacional de Indicadores ODS feito pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento - PNUD (2024) mostram que 88% das mortes por diarreias no mundo são 

causadas pelo saneamento inadequado. No Brasil, em 2011, mais de 396 mil pessoas foram 

internadas pela doença, totalizando gastos para o SUS de 140 milhões no mesmo ano, tendo 

os piores índices em municípios do Norte e Nordeste do país (Instituto Trata Brasil, 2022). 

Em relação ao meio ambiente, Barros (2021) afirma que as ações de coleta e 

tratamento de esgoto são essenciais para a manutenção dos recursos naturais, pois garante que 

as impurezas incorporadas durante os processos sejam removidos antes do seu retorno a 

ambientes naturais. Assim, entende-se que os dejetos, resíduos e a própria água proveniente 

dos esgotos domésticos devem passar por um processo de coleta e tratamento antes de sua 

destinação final, para não afetar fatores ambientais e sociais (Medeiros, 2024). 

Correia (2024) explicita que o saneamento básico e a gestão responsável dos recursos 

hídricos são fundamentais para o desenvolvimento sustentável da sociedade, razão pela qual é 

essencial envolver os beneficiários diretos desses serviços na formulação de políticas 

públicas. A lei nº 7.731/2013 enfatiza a importância dessa participação na formulação e 

implementação das políticas de saneamento, garantindo que as comunidades locais tenham 

voz ativa nas decisões que afetam diretamente suas vidas (Pará, 2013). 

3.2 Abastecimento de água e recursos hídricos 

A água é um recurso natural fonte de vida necessária a todos os seres vivos e está 

diretamente ligada à preservação dos ecossistemas e ao desenvolvimento da sociedade, 

economia e meio ambiente (Da Silva Junior et al., 2023). Dessa forma, Rodrigues, De Souza 

Araújo e Dos Santos Almeida (2024) afirmam que a população precisa ter acesso a esse 

recurso e seus serviços de forma satisfatória, pois a disponibilidade adequada da água é 

fundamental para promover o bem estar e saúde da população, assim como o abastecimento 

de atividades econômicas.  

Embora o planeta seja composto por cerca de 70% de água, sua distribuição 

geográfica é desigual, e, nesse contexto, o Brasil se destaca como um país privilegiado, 

abrigando aproximadamente 12% das reservas de água doce do planeta, e, ao todo, são 200 
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mil microbacias espalhadas em 12 regiões hidrográficas, como as bacias do São Francisco, do 

Paraná e a Amazônica (Angelis, 2022). Dados publicados pelo Ipea (2019) mostram que a 

maior disponibilidade de corpos d‘água está concentrada nas regiões Norte e Centro Oeste, e 

Da Silva et al. (2020) afirma que a Região Hidrográfica Amazônica, sozinha, possui o 

correspondente a 81% da disponibilidade hídrica superficial de todo o país. 

Apesar da água ser um recurso considerado renovável, Pasqualetto et al. (2022) 

afirmam que a disponibilidade dela é feita de forma heterogênea para a população. Castro 

(2022) explica que, no Brasil, ainda há situações de escassez de água, contaminação, 

infraestrutura envelhecida e deficitária e procedimentos ineficazes de gestão da água. Balbino 

et al. (2024) complementam afirmando que a adequada disponibilidade hídrica é crucial para 

influenciar a ocupação geográfica, o controle habitacional e o desenvolvimento econômico e 

regional. 

No Pará, grande parte dos domicílios nas áreas rurais não estão ligadas a redes de 

abastecimento de água e, ao passo que os moradores passam a buscar fontes alternativas de 

captação de água, há chances de coletar e utilizar água contaminada com poluentes de 

diversos tipos, além de que grande parte dessa população desconhece as condições de 

potabilidade da água (Sousa et al., 2016). Devido a essas questões, é necessário planejar o 

uso, pensando em garantir recursos hídricos em quantidade e qualidade adequada para as 

gerações atuais e futuras (SEMAS, 2023). 

Para a água ser considerada potável, ela precisa seguir os padrões de qualidade da 

Portaria GM/Ms nº888, de 2021, que também mostra os procedimentos de controle e 

vigilância da qualidade da água (Brasil, 2021). Nesse contexto, a norma ABNT NBR 

17080/2023, estabelece princípios e diretrizes para a elaboração e implementação de Planos 

de Segurança da Água (PSA), que objetiva assegurar o fornecimento de água segura e 

potável, adotando uma abordagem abrangente que avalia e gere os riscos desde a fonte de 

captação até o ponto de consumo (ABNT, 2023). 

A escassez de água decorre de fatores como desperdício, poluição, crescimento 

populacional desordenado e períodos de seca (Api, 2021). Para Ribeiro (2022) e De Castilho 

Barbosa (2023), o crescimento demográfico desordenado, sem a devida estruturação de 

serviços básicos, somado à poluição desenfreada e à falta de políticas públicas eficazes, 

contribui para a deterioração da qualidade da água e afetam até aquíferos, dificultando o 

acesso à água de qualidade e expondo comunidades a contaminantes. Teles (2024) destaca 
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que a escassez pode obrigar comunidades a buscar água a grandes distâncias, resultando em 

dificuldades de acesso e altos custos, com impactos sociais e econômicos significativos.  

3.3 Aspectos Legais dos Recursos Hídricos e a gestão integrada 

Para Da Silva Junior et al. (2023), o uso e o aproveitamento da água de um território 

estão diretamente ligados ao modelo de gestão, ideais, valores do modelo de desenvolvimento 

e às particularidades de cada território. Barbosa (2023) explica que a gestão das águas é uma 

atividade analítica e participativa que busca formular princípios e diretrizes, desenvolver 

documentos orientadores e normativos, estruturar sistemas gerenciais que objetivam 

promover o uso consciente, o controle e proteção desses recursos. Para De Oliveira Félix 

(2023), a política das águas é só um dos componentes da gestão das águas, se fazendo 

necessário pensar também sobre os planos de uso, controle e proteção das águas, o 

gerenciamento e o monitoramento dos usos das águas. 

Rodrigues (2019) explica que, inicialmente, a gestão das águas no Brasil era 

fragmentada e centralizada, com ações isoladas em cada setor. Porém, a partir da década de 

90, após debates promovidos pela Organização das Nações Unidas - ONU na preparação para 

a Rio-92, houve uma transição para uma gestão integrada, descentralizada e participativa 

baseada na utilização de bacias hidrográficas, abordagem essa que se mostrou um modelo 

eficiente e adequado para a diversidade geográfica e hidrológica do Brasil (Peixoto, 2023). 

O arcabouço legal que institucionaliza a gestão dos recursos hídricos inclui a Lei nº 

9.433 de 1997, conhecida como Lei das Águas, que institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos - PNRH e informa que a bacia hidrográfica é a unidade territorial para a 

implementação da PNRH e a atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos - SINGREH (Brasil, 1997). Atrelado a isso, a PNRH também incluiu como 

integrante do SINGREH os Comitês de Bacia Hidrográfica - CBH, ao qual compete, dentre 

outras obrigações, arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos 

recursos hídricos e aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia (Brasil, 1997). 

A PNRH também considera a água como sendo um bem de domínio público, como 

recurso natural limitado, dotado de valor econômico, define prioridades para situações de 

escassez e considera uma gestão que proporcione o uso múltiplo das águas, assim como uma 

gestão descentralizada (Brasil, 1997). Santos (2021) afirma que os objetivos da PNRH 
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convergem para a busca de um desenvolvimento sustentável e assegurada a participação de 

diferentes agentes, além de resguardar o uso múltiplo das águas. 

No Pará, a Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei Estadual nº 6.381/2001) cria o 

Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRH), cujos integrantes são: 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), órgão gestor dos Recursos Hídricos, os 

Comitês de Bacias Hidrográficas, as Agências de Bacias os órgãos dos Poderes Públicos 

Estaduais e Municipais (Pará, 2001). Dentre seus instrumentos, há o Plano de Recursos 

Hídricos do Estado do Pará (PERH/PA), que também deve ser elaborado por bacia 

hidrográfica, que visa fundamentar e orientar a implementação da Política Estadual de 

Recursos Hídricos e o gerenciamento das águas  (Pará, 2001).  

Carvalho (2020) destaca que a bacia hidrográfica, como unidade de estudo, possibilita 

uma análise integrada de fatores ambientais, sociais e econômicos, considerando demandas e 

ofertas internas e externas à sua área. Correia (2024) complementa que o uso dos divisores de 

água define limites claros para uma gestão articulada entre os diversos agentes, facilitando a 

análise da disponibilidade e do uso das águas de forma integrada. 

No arcabouço legal da gestão de recursos hídricos do Pará, a Resolução n° 16 de 2018, 

do Conselho estadual de Recursos Hídricos (CERH), estabelece diretrizes para a criaçõa e o 

funcionamento dos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH). De acordo com essa resolução, 

cabe aos CBHs arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos relacionados aos 

recursos hídricos, além de aprovar e acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos 

da bacia, e sugerir as providências necessárias para o cumprimento das metas estabelecidas. 

Correia (2024), afirma que o CBH precisa interagir diretamente com as decisões a serem 

tomadas em uma bacia, pois é formado por vários agentes que tomam decisões de forma 

coletiva e negociada. ​  

O Comitê  de Bacia Hidrográfica do Rio Marapanim - CBHRM foi instituído pelo 

Decreto nº 288, em setembro de 2019, do Governador do Estado do Pará como um órgão 

colegiado para atuar no âmbito dos seus limites geográficos (Pará, 2019). O CBHRM possui 

atribuições normativas, deliberativas e consultivas, no âmbito de jurisdição da respectiva 

bacia hidrográfica e está localizado na Zona Costeira da Amazônia, no Nordeste Paraense e 

engloba 12 municípios, são eles: Castanhal, Curuçá, Igarapé-Açu, Magalhães Barata, 

Maracanã, Marapanim, Santa Isabel do Pará, Santo Antônio do Tauá, São Caetano de 

Odivelas, São Francisco do Pará, Terra Alta e Vigia  (Mello et al., 2024). 
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A mobilização para a criação do comitê iniciou-se em 2003, através de movimentos 

sociais que visavam a preservação de um trecho do rio Marapanim (Santos, Veloso e 

Nascimento, 2022). Para Cirilo e Almeida (2022), o amadurecimento deste movimento 

aconteceu a partir do ano 2015, com conferências com diversos representantes de instituições 

e entidades que residiam ou desenvolviam alguma atividade no âmbito da bacia, e, em 2017 

foi iniciado o pedido de abertura do comitê e, posteriormente, foi instituído o primeiro e, 

atualmente, único Comitê de Bacia Hidrográfica do estado. 

A criação e institucionalização desse comitê representa um avanço muito grande para  

a bacia. Entretanto, diversos desafios são encontrados pelo comitê e órgãos na gestão 

adequada das águas da região e prestação de serviços para a população, a exemplo de que 

antes da institucionalização do CBHRM já existia o regimento interno e a diretoria inicial, 

mas a elaboração do plano de bacia foi atrasada, pois o CERH/PA só foi criado seis anos após 

a publicação da PERH/PA, dificultando discussões e decisões  (Cirilo e Almeida, 2020). 

3.4 Sustentabilidade e indicadores de sustentabilidade 

 Henriques (2024) aponta que os desafios ambientais e sociais, mesmo em países 

ricos, reforçam a necessidade de um desenvolvimento holístico e sustentável que integre as 

dimensões ambiental, econômica, social e cultural. A sustentabilidade exige o equilíbrio entre 

justiça social, qualidade de vida e proteção ambiental, considerando o desenvolvimento 

sustentável a longo prazo (Jacobi, 1999, apud Silva e Pinheiro, 2024). Benneman, Lima e 

Silva (2024) complementam, destacando a complexidade da sustentabilidade e a necessidade 

de trabalhar suas diferentes esferas de forma interligada para respeitar os ecossistemas. 

Acerca da adoção da sustentabilidade como premissa para o desenvolvimento atual, 

Teixeira et al. (2023) afirma que o desenvolvimento sustentável é definido como a capacidade 

da humanidade de atender às suas necessidades atuais sem comprometer a possibilidade das 

gerações futuras fazerem o mesmo. Da Veiga (2016) explica que essa definição, amplamente 

aceita e certificada, foi adotada pela comunidade internacional após a ONU declarar, em 

1987, que o desenvolvimento sustentável deveria ser um princípio central para governos, 

instituições privadas, organizações e empresas. 

Para promover a sustentabilidade hídrica, Juwana, Muttil e Perera (2012) destacam a 

importância da infraestrutura hídrica, da qualidade ambiental e da colaboração entre 

instituições e sociedade, aliando planejamento e tecnologia para garantir saúde e bem-estar. 
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Damke e Brandalise (2021) reforçam que compreender e quantificar fenômenos ambientais 

exige uma análise contextual que considere os diversos fatores que os influenciam, pois só 

assim é possível obter uma visão ampla e precisa. 

Para quantificar, perceber e não ter apenas uma percepção superficial de um 

fenômeno, podem ser utilizadas ferramentas para estudar esses fenômenos. Nesse sentido, Da 

Cunha Kemerich, Ritter e De Borba (2014) e Benneman, Lima e Silva (2024) explica que os 

indicadores têm parâmetros que descrevem estados ou respostas de fenômenos, sendo 

essenciais para identificar problemas ambientais, orientar políticas públicas, planejamento 

eficiente e melhorias, ao passo que fornecerem informações importantes sobre as diversas 

dimensões do desenvolvimento sustentável. 

Os indicadores de sustentabilidade hídrica são ferramentas que podem ser usadas para 

subsidiar a gestão da água e tem sua base nos princípios de controle e oferta pelo 

gerenciamento e de monitoramento da disponibilidade (Rocha e Lima, 2022) e que, segundo a 

FAO (2017), as bases dessa ferramenta se baseiam, também, na percepção de consumo 

sustentável e de controle da escassez e poluição das águas.  

Os Indicadores de Sustentabilidade Hídrica utilizam as mesmas bases dos indicadores 

Pressão-Estado-Resposta (PER), Força Motriz-Pressão-Estado-Impacto-Resposta (FPEIR) e 

outros, porém com recorte de bacia hidrográfica (Da Silva et al., 2021). Rocha e Lima (2022)  

destacam  que o ISH  busca  manter  o  equilíbrio dinâmico entre a oferta e demanda por água, 

de modo que os corpos hídricos sejam utilizados a taxas iguais ou inferiores a sua resiliência. 

O Índice de Sustentabilidade Hídrica Rural (ISHR) utiliza componentes e indicadores 

para mensurar a sustentabilidade da água em diferentes escalas e é simples de operar, pois 

auxilia na obtenção de dados detalhados sobre a sustentabilidade hídrica local e sobre 

dificuldades da população nesse aspecto (Crispim, 2021). Da Silva et al. (2021) destaca que 

analisar indicadores em múltiplas escalas ajuda no planejamento público e na formulação de 

políticas sociais, transformando-os em ferramentas de controle e gestão.  

Furigo et al. (2023) explica que o ambiente ecologicamente equilibrado é 

indissociáveis de acesso adequado ao abastecimento de água e à coleta e tratamento de esgoto, 

o que torna essas questões um poderoso instrumento de saúde pública e de desenvolvimento 

nacional, assim como Lima (2009) explica que os serviços de água e esgoto não estão 

dissociados do homem e do entorno, pois constituem teias hídricas da vida, e a consciência 
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dessa referência não pode se separar do objetivo principal desses serviços: o cuidado essencial 

com o atendimento das necessidades das pessoas. 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 Área de Estudo 

4.1.1 Localização 

O estudo abrangeu os 12 (doze) municípios pertencentes ao CBHRM, são eles: 

Castanhal, Curuçá, Igarapé-Açu, Magalhães Barata, Maracanã, Marapanim, Santa Isabel do 

Pará, Santo Antônio do Tauá, São Caetano de Odivelas, São Francisco do Pará, Terra Alta e 

Vigia, todos pertencem integralmente ao Estado do Pará e encontram-se na Microrregião do 

Salgado (Mello et al., 2024). 

Nesses municípios, foram estudadas 12 comunidades, sendo elas: Santa Maria do Maú 

(Terra Alta), Curuperé (Curuçá), Arsênio (Marapanim), Alto Pererú (São Caetano de 

Odivelas), Vila Acapú (Vigia), João Coelho II (gerenciada por Santo Antônio do Tauá),Km 

10/Nossa Senhora de Aparecida (Santa Izabel do Pará), Salgado Grande (Castanhal), Nossa 

Senhora do Livramento (Igarapé-Açu), Fazendinha (Magalhães Barata), São Cristóvão 

(Maracanã) e Km 92 (São Francisco do Pará), conforme mostrado na figura 1. 
Figura 1 – Mapa de localização das comunidades rurais estudadas na BHRM, no estado do Pará. 

 
Fonte: Autora (2025). 
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A bacia tem 2.296,22 km² e ocupa 5% e 95% das regiões intermediárias de Belém e 

Castanhal, respectivamente (Santos et al., 2020). Ademais, ela é limitada ao norte pelo 

Oceano Atlântico e ao sul pela bacia do rio Guamá - Moju, ao leste pela baía do Marajó. Entre 

os municípios que se encontram dentro dos limites da Bacia Hidrográfica do Rio Marapanim 

(BHRM), o município de Marapanim é o que apresenta a maior parcela de seu território 

localizada na BHRM, correspondendo a 72,81 % (585,58 km²) e município de Santa Izabel do 

Pará a menor parcela (0,4%), proporcional a 2,91 km² (IBGE, 2022). As informações dos 

demais municípios estão expressas na Tabela 1. 

Tabela 1 - Área de ocupação por município dentro dos limites da BHRM 

Município Área total do 
município (km²) 

Área do município 
na BHRM (km²) 

Área do 
município na 
BHRM (%) 

Área do município na 
BHRM/Área da 

BHRM (%) 

Marapanim 804,26 585,58 72,81% 26,36% 
Castanhal 1036,75 451 43,50% 20,30% 

São Francisco do Pará 475,92 377,01 79,22% 16,97% 
Igarapé-Açu 781,74 200,37 25,63% 9,02% 
Terra Alta 203,17 168,08 82,73% 7,57% 

Curuçá 678,71 64,09 9,44% 2,88% 
Santo Antônio do Tauá 521,92 57,78 11,07% 2,60% 

Vigia 672,88 27,49 4,09% 1,24% 
São Caetano de Odivelas 756,27 14,11 1,87% 0,64% 

Maracanã 870,09 15,72 1,81% 0,71% 
Magalhães Barata 326,31 257,18 78,81% 11,58% 

Santa Izabel do Pará 723,66 2,91 0,40% 0,13% 
Fonte: Autora (2025). 

4.2.2 Aspectos socioambientais da bacia 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), os 

municípios da BHRM juntos possuem quase 523 mil habitantes (Tabela 2). Os centros 

urbanos mais populosos são, respectivamente, Castanhal (192.256 hab.), Santa Izabel do Pará 

(73.019 hab.), Vigia (50.832 hab.), Igarapé-Açu (35.797 hab.) e Santo Antônio do Tauá 

(27.461 hab.). 
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Tabela 2 - Número de habitantes dos municípios dentro dos limites da BHRM 
Município n° de Habitantes % em relação ao total 
Marapanim 25.573 4,90% 
Castanhal 192.256 36,81% 

São Francisco do Pará 14.894 2,85% 
Igarapé-Açu 35.797 6,85% 
Terra Alta 10.400 1,99% 

Curuçá 41.262 7,90% 
Santo Antônio do Tauá 27.461 5,26% 

Vigia 50.832 9,73% 
São Caetano de Odivelas 16.666 3,19% 

Maracanã 25.971 4,97% 
Magalhães Barata 8.115 1,55% 

Santa Izabel do Pará 73.019 13,98% 
Total 522.246 100,00% 

Fonte: Autora (2025). 

O rio principal da bacia é o rio Marapanim (Figura 2), com 127,96 km² de extensão e 

sua nascente principal está localizada no município de São Francisco do Pará (Da Silva Junior 

et al., 2023). Foram contabilizadas ao longo do percurso do rio Marapanim ao menos 219 

nascentes, cuja maior parte está presente nos municípios de Marapanim, Castanhal e São 

Francisco do Pará, os quais sofrem os impactos do avanço dos empreendimentos industriais 

no espaço rural e da ocupação desordenada (Cirilo e Almeida, 2020).  
Figura 2 – Mapa de localização da Bacia Hidrográfica do Rio Marapanim 

 
Fonte: Autora (2025). 
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​ A BHRM possui clima tropical, na categoria de megatérmico úmido (Santos et al., 

2020), e acordo com a classificação de Koppen-Geiger, o clima de toda a área da bacia é 

classificado como típico de monções (Am), com temperaturas anuais médias de 26,5°C e 

umidade relativa do ar de 80 a 85%. Os índices de pluviosidade são considerados altos, 

atingindo anualmente entre 2500mm e 3000mm, com estação chuvosa entre os meses de 

dezembro a maio (Cirilo e Almeida, 2020).  

A vegetação original da região é a floresta ombrófila densa de terras baixas e a bacia 

também possui duas Unidades de Conservação (UC) de uso sustentável que são as Reservas 

Extrativistas Marinhas Cuiara Cuinarana e Mestre Lucindo que permitem em sua área a 

exploração e o aproveitamento econômico direto dos recursos de forma planejada e 

regulamentada (Santos et al., 2019). 

​ Segundo os dados do Macrozoneamento ecológico-econômico (MZEE) do estado do 

Pará (SEMAS, 2017), a BHRM é constituída por zonas de consolidação, zonas 

ambientalmente sensíveis e pelas reservas extrativistas Marinha Cuinarana e Marinha Mestre 

Lucindo, não ocorrendo comunidades indígenas. A gestão das categorias do MZEE e das UC 

podem ser visualizadas na tabela 3. 

Tabela 3 - Discriminação por categoria do MZEE que ocorrem parcialmente ou dentro da BHRM quanto ao 
órgão gestor e tipo de unidade 

Categoria Nome Município Categoria 
Territorial 

Órgão 
Gestor 

Tipo de 
Unidade 

Reserva 
Extrativista 

Marinha Mestre 
Lucindo Marapanim Uso Sustentável ICMBio Federal 

Reserva 
Extrativista 

Marinha 
Cuinarana 

Magalhães 
Barata Uso Sustentável ICMBio Federal 

Zona 
Ambientalmente 
Sensível 

- Vários 
municípios - SEMAS Estadual 

Zona de 
Consolidação 

Consolidação das 
Atividades 
Produtivas 

Vários 
municípios 

Consolidação das 
Atividades 
Produtivas 

- - 

Fonte: Autora (2025). 

​ A bacia encontra-se localizada na Zona Costeira da Amazônia, no Nordeste Paraense, 

caracterizada por ser uma das fronteiras de colonização agrícola mais antiga da Amazônia. 

Atrelado a isso, a organização do meio espacial e social da região do nordeste paraense esteve 

muito ligada aos rios que foram povoados em suas margens ao passar do tempo e originaram 

cidades muito conectadas à dinâmica dos rios (Santos et al., 2019). Com o passar dos anos, 
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foi possível observar que os processos de desenvolvimento da região têm alterado a cobertura 

vegetal e a qualidade da bacia (De Souza Andrade et al., 2018). 

Atividades agrícolas e pecuárias na bacia removeram grande parte da floresta 

primária, levando à regeneração para vegetação secundária que, após anos, retorna ao uso 

produtivo. Posteriormente, a construção da ferrovia Belém-Bragança, em 1884, impulsionou a 

urbanização e infraestrutura, mas contribuiu para o assoreamento de igarapés, desmatamento e 

descarte inadequado de resíduos nos cursos d’água (Santos et al., 2019 e Coelho et al., 2018). 

A forte pressão ambiental exercida na bacia continuou com o passar dos anos durante 

o seu processo de ocupação territorial. De acordo com dados do INPE-PRODES (2017) a 

bacia do rio Marapanim perdeu o que equivalente a 80% de sua área desflorestada até o ano 

de 2017, principalmente nos municípios de Marapanim, Castanhal, São Francisco do Pará e 

Igarapé-Açu, áreas essas ocupadas principalmente por pastagens, mosaicos de ocupação e 

áreas de vegetação secundária, impactando negativamente os corpos d’água da região (De 

Souza Andrade et al., 2018). 

​ Desde os primórdios do desenvolvimento humano na região, as principais produções 

econômicas sempre foram ligadas à agricultura e extrativismo florestal, principalmente com a 

produção de arroz, feijão, mandioca, algodão e pimenta-do-reino, responsáveis por grandes 

alterações nas áreas de vegetação primária da bacia (Filpo, 2023). Na atualidade, área estão 

sendo substituídas por pastagens e áreas silvicultura com o desenvolvimento da bioenergética 

a partir do cultivo do dendê, e o remanescente ainda é encontrado, majoritariamente, ao longo 

da rede de drenagem protegendo os mananciais (Santos et al., 2019).  

Em relação aos principais usuários de água da bacia hidrográfica do Rio Marapanim, 

(Cirilo e Almeida, 2020) afirma que, de acordo com dados dos órgãos ambientais 

responsáveis, são: COSANPA; indústrias de água mineral e de gelo; indústrias de pesca; 

agroindústrias de dendê, acerola, açaí e coco; fazendas agropecuárias; pequenas cooperativas 

de agricultores, piscicultores e produtores de mandioca. 

4.3 Classificação da pesquisa 

Segundo Prodanov e De Freitas (2013), a pesquisa científica pode ser classificada 

quanto à natureza, forma de abordagem, objetivos e procedimentos adotados. Seguindo essa 

classificação, o presente estudo é, em relação a sua natureza, uma pesquisa aplicada, pois 

busca informações de tópicos específicos, como os de abastecimento de água e esgotamento 
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sanitário em comunidades nos municípios que compreendem o CBHRM como forma de 

produzir informações para subsidiar a gestão da área. 

Em relação ao objetivo da pesquisa, ela é exploratória majoritariamente na fase 

preliminar do estudo, quando há a pesquisa que visa  entender e coletar informações sobre o 

assunto, a fim de delimitar o direcionamento da pesquisa, objetivos e procedimentos a serem 

aplicados. Os principais materiais utilizados foram: Artigos científicos, dissertações de 

mestrado e doutorado, livros, legislações e relatórios técnicos sobre a temática de recursos 

hídricos, indicadores ambientais, desenvolvimento sustentável e saneamento básico. A parte 

descritiva abrangeu a observação e análise dos dados, para descobrir a frequência do 

fenômeno pesquisado para a descrição dos resultados, utilizando-se de informações de 

entrevistas com aplicação de formulários. 

Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, pode-se classificar o trabalho como um 

estudo de caso, pois traz uma análise e descrição com uma riqueza de dados que contribuem 

para o saber na área de conhecimentos na qual foi utilizada (Pereira et al., 2018), no caso, 

questões de abastecimento de água e esgotamento de comunidades rurais escolhidos nos 

municípios do CBHRM. Já o método é quali-quantitativo, pois engloba informações e 

resultados tanto qualitativos, relacionadas à percepção da população em relação à qualidade 

da água e outras características da região em que residem, quanto quantitativo, com valores 

numéricos acerca do objeto de estudo. 

4.4 Procedimentos metodológicos 

4.4.1 Índice de Sustentabilidade Hídrica Rural (ISHR) 

O ISHR é um instrumento que permite uma análise holística dos processos que 

envolvem recursos hídricos. Ele busca colaborar na gestão e planejamento dos recursos 

hídricos e identifica locais prioritários que necessitam da intervenção do Estado para que 

sejam desenvolvidas estratégias que visam garantir o acesso e uso da água de forma adequada 

para a população, assim como busca auxiliar os tomadores de decisões a encontrar respostas 

eficientes para a gestão da água em escala local (Crispim, 2021).  

O modelo do sistema para o ISHR foi ajustado pelo mesmo autor com base em 

diversos estudos anteriores que abordam a sustentabilidade hídrica, a pobreza hídrica e 

empregam componentes e indicadores para mensurar a sustentabilidade da água com 

diferentes  formas de análise e em diferentes escalas, como nacional, regional, municipal, 
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bacia hidrográfica, distrito ou província. A estrutura foi definida com base no Índice de 

Pobreza Hídrica (IPH), que foi criado para mensurar a disponibilidade de água e a capacidade 

da população de ter acesso a ela (Sullivan, 2002) e os criadores acreditavam que tinha uma 

grande relação entre a pobreza e a disponibilidade de água (Juwana, Muttil e Perera, 2012). 

A elaboração do ISHR abrangeu diversas etapas. Crispim et al. (2020) explica que 

inicialmente, foi feita a definição das bases teóricas do índice de sustentabilidade, ou seja, o 

modelo conceitual e posteriormente foi feita a caracterização do índice, mostrando a 

finalidade, objetivos da elaboração e formatação final. Com isso, foi possível fazer a seleção 

dos componentes, subcomponentes e indicadores que compõem o ISHR ao utilizar trabalhos 

internacionais, regionais e locais relacionados à temática. 

Em seguida, foi definida uma escala de aplicação do ISHR para melhorar a gestão da 

água em comunidades rurais, com grande detalhamento de informações e que leva em 

consideração a perspectiva do usuário. Ademais, a revisão bibliográfica resultou na seleção de 

58 indicadores, agrupados em 21 subcomponentes, que estão inseridos em 5 componentes, 

escolhidos a partir de referências como Aleixo et al. (2016), Maia, Fernandes e Teixeira 

(2016), Silva, Alves e Portilho (2016), Gama et al. (2018), Gomes e Heller (2016), Sousa et 

al. (2016), Giatti e Cutolo (2012) e Andrade et al. (2016). Cujos dados são coletados em 

campo para a obtenção de dados primários, considerando a unidade familiar como fonte de 

informação para a aquisição dos dados. 

A definição dos pesos de cada componente foi feita a partir da utilização do método 

Delphi e houve a participação de 34 experts na área de recursos hídricos no processo e duas 

rodadas de análise Crispim et al. (2020). O método Delphi é um método de natureza 

qualitativa que consiste em um conjunto de questionários que são respondidos em sequência 

individualmente por especialistas, com informações resumidas sobre as respostas do grupo 

aos questionários anteriores até que cheguem em um consenso (Dos Santos e Pimentel, 2024), 

dessa forma é capaz de se estabelecer uma forma de diálogo entre os participantes, através da 

coleta e análise de opiniões (Marques e Freitas, 2018). 

4.4.2 Seleção dos componentes, subcomponente e indicadores 

Os componentes, subcomponentes e indicadores propostos no ISHR utilizados no 

presente trabalho foram selecionados de acordo com o interesse da pesquisa. Prodanov e De 

Freitas (2013) explicam que diversos são os fatores que interferem na escolha de um tema ou 
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questões específicas em uma pesquisa, alguns deles são: a significação do tema escolhido, 

grau de interesse pessoal e social, limites e capacidades do pesquisador, entre outros. Segundo 

Vieira (2019), os indicadores de sustentabilidade possuem como característica  a possibilidade 

de adaptar diferentes metodologias de análise a diferentes recortes espaciais e aspectos de 

desenvolvimento para cada cenário, de acordo com o propósito de avaliação e definição de 

sustentabilidade. 

​ Estudos como o de Lameira et al. (2016), Santos (2016) e Buckley (2010) utilizaram 

indicadores ambientais e de sustentabilidade adaptados para o foco respectivo de cada 

pesquisa. Santos (2016) explica que a adaptação do indicador se fez necessária em virtude do 

foco de seu trabalho ser na análise do saneamento básico e a avaliação do estado de saúde da 

população da área estudada. Para Lameira et al. (2016), a existência de diversos indicadores 

de sustentabilidade é considerada positiva, principalmente pela possibilidade de utilizar cada 

uma delas com adaptações, de modo a mensurar mais particularmente os elementos que 

efetivamente interferem numa dada realidade a ser estudada. 

A partir disso, é preciso escolher e desenvolver metodologias, parâmetros, critérios e 

instrumentos que se adaptem ao objeto de análise (Souza et al., 2009). Assim, as adaptações 

de escolhas dos componentes do ISHR para a presente pesquisa levou em consideração o 

assunto ao qual o trabalho foca, que são as informações relacionadas aos recursos hídricos ao 

qual comunidades dos municípios do CBHRM têm acesso, a forma de uso, qualidade e 

abastecimento desse recurso por essas comunidades, assim como a cobertura e as formas de 

esgotamento sanitário presentes nessas moradias. Dessa forma, foram selecionados 3 dos 5 

componentes presentes no ISHR, por caracterizarem especificamente as informações do foco 

da pesquisa supracitado, conforme descrito na figura 3.  
Figura 3 - Componentes do ISHR 

 
Fonte: Autora (2025). 
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​ Conforme mostrado, os componentes selecionados para compor a pesquisa são 

Recursos Hídricos, Uso da Água e Acesso a água, que são mais detalhadamente descritos a 

seguir: 

-​ Recursos hídricos: Esse componente considera a disponibilidade física da água, ou 

seja,  são abordadas questões sobre a fonte hídrica e sua disponibilidade, forma de 

manejo da água realizada pelos comunitários e a percepção da população sobre a água 

baseado na sua análise sensorial. 

-​ Uso da água: Aborda os diversos usos da água na unidade familiar, incluindo sistemas 

individuais e coletivos, como uso da água para consumo de água para uso doméstico, 

dessedentação de animais, atividades produtivas para geração de renda, usos múltiplos 

e conflitos pela água, disponibilidade de água e percepção a respeito do uso e 

conservação da água. Assim, permitindo observar os hábitos quanto ao consumo de 

água, de forma a colaborar em seus usos prioritários de acordo com a demanda e 

economia local, bem como proporcionar incentivo tanto na racionalização como no 

reuso de água. 

-​ Acesso à água: Retrata um conjunto de dados que aborda temas como abastecimento 

de água. Aborda se a população tem acesso ou não à água para consumo humano, 

distância para fonte segura de água, tempo gasto para coleta, espera e transporte da 

água, quantidade de vezes de coleta de água para levar ao domicílio e aborda 

condições sanitárias da residência. 

Em relação aos pesos atribuídos para cada componente e subcomponente, nas 

adaptações feitas por Buckley (2010) na sua pesquisa utilizando um tipo de indicador 

ambiental, foram atribuídos pesos aos subcomponentes do indicador de acordo com o grau de 

importância de cada um deles. O mesmo autor explica que Indicadores com qualidades 

heterogêneas podem levar à atribuição de diferentes pesos a cada um, baseada na análise 

subjetiva do pesquisador, e a sistematização das informações obtidas pode ser efetuada em 

níveis crescentes de simplificação, conforme os dados vão sendo combinados. 

Dessa forma, é possível entender que os fatores de ponderação para cada 

subcomponente pode ser modificado na metodologia a depender do interesse do pesquisador. 

Na metodologia de Crispim (2021) a soma dos pesos dos 5 componentes totaliza 100, 

entretanto, para o atual trabalho, os pesos dos 3 componentes tiveram que ser adaptados, pois 

o total dos 3 escolhidos é 63,86. A adaptação foi feita de forma a aumentar proporcionalmente 
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o valor dos pesos de cada um dos componentes até totalizar 100 na soma dos 3 componentes 

selecionados, utilizando-se do seguinte cálculo (1): 

​ P = Po * 100 / 63,86    ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ (1) 

​ Sendo P o peso final a ser utilizado e Po o peso inicial da metodologia. 

Essa adaptação precisou ser realizada para que as análises estatísticas dos resultados 

não fossem comprometidas posteriormente, conforme mostrado no quadro 1. 

Quadro 1 - Componentes e subcomponentes escolhidos com os pesos originais e adaptados.  

COMPONENTES SUBCOMPONENTES PESOS (CRISPIM, 
2021) - Po 

PESOS 
(ADAPTADO) - 

P 

RECURSOS 
HÍDRICOS 

Qualidade da água 

21,36 33,45 Fonte hídrica 

Manejo dos recursos hídricos 

USO DA ÁGUA 

Consumo de água para uso doméstico 

19,32 30,25 
Usos múltiplos e conflitos 

Disponibilidade de água 

Percepção sobre uso e conservação da água 

ACESSO À ÁGUA 

Abastecimento de água 

23,18 36,30 
Situação sanitária das residências 

Transporte da água do manancial para 
residência 

Acesso à comunidade 

TOTAL 63,86 100,00 
Fonte: Adaptado de Crispim (2021) 

​ Foram utilizados os subcomponentes e indicadores que já estavam inclusos em cada 

componente inicialmente, sem necessidade de modificações, assim como seu peso. Cada 

subcomponente possui um peso, ao qual soma 100 no total para o componente, como não 

houveram modificações, os pesos se mantiveram inalterados em relação à metodologia 

original. Os indicadores são medidos a partir das respostas para cada pergunta, variando as 

notas de acordo com cada uma das respostas que se enquadram em uma das variáveis 

atribuídas, conforme mostrado no Anexo 1. 

4.4.3 Definição das amostras e aplicação dos questionários 

Para a obtenção dos dados desta pesquisa, utilizados no cálculo do ISHR de cada 

comunidade, foram coletadas as respostas de uma entrevista realizada pela Diretoria de 
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Recursos Hídricos (DIREH) da Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade do 

Estado do Pará (SEMAS/PA). A entrevista foi feita utilizando-se de um questionário 

estruturado, aplicado a um ou mais representantes de comunidades rurais dos municípios 

pertencentes ao CBHRM. Venâncio e Pessôa (2008) explica que as comunidades rurais estão 

territorializadas por ligações ou vínculos de familiaridade, confiança e solidariedade, assim 

como podem ser constituídas por membros em associações e ligadas por um mesmo objetivo 

e interesse comum. 

Lakatos e Marconi (2007) explicam que a amostra é uma parcela convenientemente 

selecionada do universo (população), ou seja, uma parte do conjunto de indivíduos que é 

selecionada com base em critérios específicos. No total, foram selecionadas 12 comunidades, 

uma em cada município. A seleção dessas comunidades teve como critério a 

representatividade local e a acessibilidade, garantindo que os dados coletados refletissem a 

realidade das diferentes localidades dentro da bacia hidrográfica. Os questionários buscaram 

captar informações relevantes e com alto nível de detalhamento sobre os variados indicadores 

inseridos em cada subcomponentes do ISHR, permitindo uma análise abrangente e com alto 

nível de detalhamento sobre cada um dos componentes de Recursos Hídricos, Uso da Água e 

Acesso à Água. 

O questionário utilizado foi formulado a partir do trabalho desenvolvido por Crispim 

(2021) e a seleção dos componentes estudados foi adaptada para o presente trabalho. Foram 

selecionadas para análise as respostas 31 questões do questionário, essas questões eram tanto 

abertas, quanto fechadas, sendo 12 sobre o componente Recursos Hídricos, 9 sobre o Uso da 

Água e 10 sobre o Acesso à Água. 

A aplicação do questionário foi feita de forma presencial, sendo direcionada a 

entrevista apenas para maiores de 18 anos, com o entrevistador realizando e registrando as 

perguntas, garantindo a participação de todos, inclusive daqueles que não sabiam ler ou 

escrever, assim como sanou eventuais dúvidas por parte do entrevistado durante a entrevista. 

Dessa forma, buscou-se minimizar a limitação dessa metodologia, que frequentemente exclui 

esses participantes (Pereira et al., 2018), além de assegurar que todas as perguntas fossem 

devidamente respondidas em todas as situações, sem a necessidade de retorno das respostas. 

Para a determinação do tamanho das amostras (quantidade de entrevistados), os 

entrevistadores da DIREH utilizaram a metodologia de amostragem bola de neve para 

selecionar os participantes, definido como um método de amostragem não-probabilístico em 
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que participantes iniciais indicam outros participantes dentro do universo amostral até atingir 

a quantidade de respostas desejada (Dewes, 2013). O processo de visita em campo e coleta 

dos dados foi feito entre os dias 11 de novembro a 12 de dezembro de 2024 e contou com uma 

exposição prévia sobre o tema antes da realização das entrevistas para evitar quaisquer 

dúvidas durante a coleta. 

As comunidades rurais visitadas foram: Alto Pererú (São Caetano de Odivelas), 

Arsênio (Marapanim), Curuperé (Curuçá), Fazendinha (Magalhães Barata), João Coelho II 

(Santo Antônio do Tauá), Km 10/Nossa Senhora de Aparecida (Santa Izabel do Pará), Km 92 

(São Francisco do Pará), Nossa Senhora do Livramento (Igarapé-Açu), Salgado Grande 

(Castanhal), Santa Maria do Maú (Terra Alta), São Cristóvão (Maracanã) e Vila Acapú 

(Vigia). 

A aplicação dos questionários começou em 11/11/2024, com 15 entrevistas na 

comunidade Santa Maria do Mauá, em Terra Alta. No dia seguinte (12/11), a equipe coletou 

dados em Curuçá e Marapanim, totalizando 26 entrevistados - 10 na comunidade Curuperé e 

16 na comunidade Arsênio. Em 13/11, as entrevistas ocorreram nas comunidades Alto Pererú, 

em São Caetano de Odivelas (11 participantes), e Vila Acapú, em Vigia (8 participantes). No 

dia 14/11, a pesquisa seguiu para Santo Antônio do Tauá, na comunidade João Coelho II (11 

entrevistados), e Santa Izabel do Pará, na comunidade Km 10/Nossa Senhora de Aparecida (7 

entrevistados). 

A etapa final aconteceu em dezembro, a partir do dia 09/12, com 5 entrevistas na 

comunidade Salgado Grande, em Castanhal. No dia 10/12, foram coletados dados em Nossa 

Senhora do Livramento, em Igarapé-Açu (11 participantes), e na comunidade Fazendinha, em 

Magalhães Barata (8 participantes). Em 11/12, a equipe esteve em São Cristóvão, no 

município de Maracanã, onde 6 pessoas foram entrevistadas. Por fim, em 12/12, a pesquisa 

foi concluída com 8 entrevistas na comunidade Km 92, em São Francisco do Pará. 

Ademais, as coordenadas geográficas de coleta em cada comunidade foi registrada 

utilizando o Sistema de Informações Geográficas (SIG) e o Sistema de Posicionamento 

Global (GPS), para o posterior tratamento e visualização das comunidades dentro do território 

de cada município. Ao total, foram entrevistadas 116 pessoas, a Tabela 4 apresenta a 

distribuição das entrevistas realizadas no estudo, especificando as datas, os municípios 

visitados, as comunidades rurais envolvidas e o número total de entrevistados em cada 

localidade.  
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Tabela 4 – Data, município, nome da comunidade rural e número de entrevistados 
Data Município Comunidade Nº de entrevistados 

11/11/2024 Terra Alta Santa Maria do Maú 15 

12/11/2024 
Curuçá Curuperé 10 
Marapanim Arsênio 16 

13/11/2024 
São Caetano de Odivelas Alto Pererú 11 
Vigia Vila Acapú 8 

14/11/2024 
Santo Antônio do Tauá João Coelho II 11 
Santa Izabel do Pará Km 10/N. Sra. de Aparecida 7 

09/12/2024 Castanhal Salgado Grande 5 

10/12/2024 
Igarapé-Açu Nossa Senhora do Livramento 11 

Magalhães Barata Fazendinha 8 

11/12/2024 Maracanã São Cristóvão 6 

12/12/2024 São Francisco do Pará Km 92 8 

Total 116 
Fonte: Autora (2025). 

4.4.4 Cálculo do ISHR 

Os procedimentos apresentados a seguir e os dados coletados foram organizados e 

analisados no Software de Planilhas Eletrônicas Microsoft Excel, ainda nele foram feitas as 

tabelas apresentadas no presente trabalho, organização para a apresentação dos valores dos 

procedimentos metodológicos e resultados. 

Conforme mostrado no anexo 1, cada variável, que representa uma resposta dada pelos 

entrevistados para as perguntas de cada indicador, possui uma nota variando de 0 a 10, sendo 

0 a pior nota, com a pior resposta esperada, e 10 a maior nota, com a melhor resposta 

esperada. Dessa forma, com as notas atribuídas para cada indicador dentro dos 

subcomponentes, é determinada a taxa de cada um desses subcomponentes a partir da média 

aritmética das notas das variáveis, calculada pela soma das notas, dividida pelo número de 

variáveis (Equação 2). 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ (2) 

Onde: 

SCi é o valor a ser atribuído ao indicador i; 

n é o número de variáveis que integram o indicador; 
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Xj é a nota determinada ao entrevistado para o indicador j. 

​ As taxas dos componentes foram determinadas pela média aritmética dos 

subcomponentes calculados anteriormente ponderados pelo peso de cada um deles (de 0 a 

100), conforme também mostrado no anexo 1, onde a soma dos pelos deve totalizar 100. A 

média aritmética é determinada pelo somatório das notas de cada subcomponente 

multiplicado pelo peso de cada um deles dividido por 100 (Equação 3). 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ (3) 

Onde:  

Ck é o valor do componente k;  

Nsc é o número de subcomponentes que constituem o componente k; 

SCi é o valor do subcomponente i;  

Wi é o peso do subcomponente i em relação ao componente k. 

​ Para a definição do ISHR de cada comunidade é empregada a Equação 4, onde os 

componentes do ISHR são ponderados de acordo com a sua respectiva importância, ou seja, 

seu peso adaptado (quadro 1) em que o somatório deles resulta em 100. 

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ (4) 

Onde: 

ISHR é o Índice de Sustentabilidade Hídrica Rural; 

nc é o número de componentes que constituem o ISHR; 

Ck é o valor do componente k; 

Pk é o peso do componente k quanto ao ISHR. 

4.4.5 Elaboração e classificação dos níveis de sustentabilidade 

O próximo passo consistiu na interpretação dos valores do cálculo de ISHR de cada 

comunidade estudada. A interpretação desses resultados de cada subcomponente e do índice 

agregado pode ser baseada em valores de referências de artigos em periódicos (Silva e 

Cândido, 2016). Os níveis de sustentabilidade foram, então, fundamentados em valores de 
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referências usados em trabalhos posteriores sobre indicadores de sustentabilidade, como de 

Araújo e Cândido (2017). 

Cardoso, Toledo e Vieira (2016) afirmam que ao utilizar faixas de desempenho para 

indicadores precisa ser seguida uma lógica direta, isto é, quanto maior o seu valor, mais 

sustentável é a comunidade. Dessa forma, foram divididos 5 intervalos de mesmo 

comprimento, variando de 0 a 10 e de Insustentável a Sustentável, para classificar o ISHR e 

os seus componentes, conforme mostrado no quadro 2: 

Quadro 2 - Faixas do ISHR. 
FAIXA DO ISHR (0-10) NÍVEL DE SUSTENTABILIDADE COLORAÇÃO 

0,0 – 2,0 Insustentável  

2,1 – 4,0 Potencialmente Insustentável  

4,1 – 6,0 Intermediário  

6,1 – 8,0 Potencialmente Sustentável  

8,1 – 10,0 Sustentável  
Fonte: Adaptado de Araújo e Cândido (2017), Crispim et al. (2020). 

4.4.6 Análise geoespacial 

Ademais, para uma análise espacial e apresentação visual dos resultados, pontos de 

coleta de dados e as características ambientais dos municípios da BHRM, foi utilizado o 

Software gratuito de processamento de dados espaciais Quantum GIS (QGIS), versão 3.34.11. 

Foi realizada a análise e produção dos mapas de localização, utilizando-se dos dados obtidos 

durante a pesquisa e de dados secundários. Esses dados secundários foram coletados de fontes 

oficiais com informações ambientais de entidades federais, estaduais e municipais, como o 

Portal do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, sites oficiais da Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará (SEMAS/PA), Sistema Estadual de 

Informações sobre Recursos Hídricos (SEIRH) e o site do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Perfil dos entrevistados 

Observando os dados de coleta de respostas, percebe-se que algumas comunidades 

tiveram um número significativamente maior de entrevistados do que outras. A maior 

quantidade foi registrada na comunidade Arsênio, no município de Marapanim, com 16 
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participantes. Da mesma forma, Santa Maria do Mauá (Terra Alta) e Curuperé (Curuçá) 

tiveram um número expressivo de respondentes, com 15 e 10 entrevistas, respectivamente. 

Isso pode indicar um maior engajamento da população local ou uma facilidade de acesso e 

disponibilidade dos moradores no momento da coleta. 

Por outro lado, algumas localidades apresentaram um número menor de entrevistados. 

A menor participação foi registrada em Salgado Grande (Castanhal), com apenas 5 

entrevistas. Além disso, comunidades como Km 10/Nossa Senhora de Aparecida (Santa 

Izabel do Pará) e São Cristóvão (Maracanã) tiveram 7 e 6 entrevistados, respectivamente. 

Esses números reduzidos podem estar relacionados a fatores como dificuldade de acesso, 

indisponibilidade dos moradores no momento da aplicação dos questionários ou até mesmo 

menor interesse da população em participar do estudo. 

A tabela 5 apresenta informações de algumas variáveis socioeconômicas importantes 

dos entrevistados e que são relevantes para o estudo, são elas: sexo, grau de escolaridade, tipo 

de construção da residência e renda mensal.  

A distribuição por gênero mostra que a maioria dos entrevistados é do sexo feminino, 

representando 56,03% da amostra, enquanto os homens correspondem a 43,97%. Quando se 

trata de escolaridade, a maior parte possui apenas o Ensino Fundamental Incompleto, 

totalizando 54,31%. e 10,34% dos entrevistados não são alfabetizados. Os que concluíram o 

Ensino Fundamental correspondem a 3,45%, e 6,03% possuem o Ensino Médio Incompleto. 

Um grupo um pouco maior, 20,69%, conseguiu finalizar o Ensino Médio e a presença de 

indivíduos com formação superior é bastante reduzida: apenas 3,45% chegaram a cursar o 

Ensino Superior sem concluí-lo, e 1,72% obtiveram o diploma. 

A análise das condições habitacionais revela que a maioria dos entrevistados reside em 

moradias construídas em alvenaria, representando 81,74% da amostra e aproximadamente 

10,43% residem em casas de construção mista (alvenaria/madeira), enquanto 5,22% vivem 

em residências exclusivamente de madeira. Um número menor, 2,61%, mora em casas feitas 

de pau a pique. 

A renda mensal dos entrevistados apresenta um perfil predominantemente de baixa 

renda. A maior parte dos participantes (46,22%) recebe entre 1 e 2 salários mínimos, enquanto 

28,30% vivem com até um salário mínimo. Além disso, 12,26% dos entrevistados possuem 

uma renda entre 2 e 3 salários mínimos, enquanto apenas 6,60% ganham mais de três salários 

mínimos e 6,60% dos participantes possuem renda inferior a meio salário mínimo. 
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Tabela 5 – Perfil social dos entrevistados. 
Variáveis n° de respostas quantidade em % 

Sexo   

    Feminino 65 56,03% 
    Masculino 51 43,97% 

Grau de Escolaridade   

    Não alfabetizado 12 10,34% 
    Ensino Fundamental Incompleto 63 54,31% 
    Ensino Fundamental Completo 4 3,45% 
    Ensino Médio Incompleto 7 6,03% 
    Ensino Médio Completo 24 20,69% 
    Ensino Superior Incompleto 4 3,45% 
    Ensino Superior Completo 2 1,72% 

Tipo de Construção da Residência   

    Pau a pique 3 2,61% 
    Madeira 6 5,22% 
    Mista (Alvenaria/Madeira) 12 10,43% 
    Alvenaria 94 81,74% 

Renda Mensal   

    1/2 de um salário mínimo 7 6,60% 
    Até um salário mínimo 30 28,30% 
    De 1 a 2 salários mínimos 49 46,23% 
    De 2 a 3 salários mínimos 13 12,26% 
    Mais de 3 salários mínimos 7 6,60% 

Fonte: Autora (2025). 
 

 Os dados mostraram maior participação feminina na pesquisa, assim como também 

foi visualizado nas pesquisas relacionadas ao tema de Do Nascimento, Camacho e Do 

Nascimento Souza (2021) e de Souza e Pereira (2011). Esses dados possivelmente refletem 

um envolvimento mais expressivo das mulheres em determinadas áreas sociais ou no contexto 

analisado. Além disso, também pode sugerir uma realidade em que elas assumem papéis 

centrais na organização familiar e comunitária, assim como visualizado no trabalho de Alves, 

Pontes e Gutjahr (2015) que caracteriza o perfil social de comunidades na Amazônia. 

A predominância de baixos rendimentos pode estar associada a diversos fatores, como 

a falta de educação de qualidade. A baixa escolaridade dos moradores das comunidades 

corroboram com os resultados encontrados por Magalhães e Paulo (2017) em comunidades 

Quilombolas do Mato Grosso do Sul e Alves, Pontes e Gutjahr (2015) em comunidades da 

região do município de Marapanim, onde foram identificados, predominantemente, indivíduos 
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com ensino fundamental incompleto, o que limita o acesso a empregos mais bem 

remunerados, principalmente em zonas rurais. 

Além disso, embora a maior parte da população resida em casas de alvenaria, ainda há 

uma parcela vivendo em moradias mais precárias, o que reflete as diferenças no acesso à 

infraestrutura habitacional, assim como evidenciado no trabalho de Starck et al. (2024), que 

reflete sobre as diferentes formas de moradias que ocorrem a partir de desigualdades 

socioeconômicas históricas no Brasil, dando destaque pras de pior infraestrutura, como a de 

pau-a-pique e madeira, que refletem precariedade habitacional e a improvisação da construção 

que tende a não oferecer uma estrutura digna. 

Nesse sentido, observa-se a grande carência, principalmente, das características de 

escolaridade e renda mensal dos comunitários. Aleixo et al., 2016 explica que famílias 

economicamente desfavorecidas estão mais suscetíveis a limitações e acesso a bens e serviços 

essenciais, como saúde, educação, esgotamento sanitário e água potável, além de excluir os 

indivíduos da estrutura econômica da região, que pode não oferecer muitas oportunidades de 

trabalho qualificado. 

5.2 Desempenho das comunidades por componente 

5.2.1 Componente de Recursos Hídricos 

A tabela 6 apresenta a média do componente de recursos hídricos nas comunidades 

estudadas. Esse componente aborda questões como a fonte hídrica, a disponibilidade, forma 

de manejo e a percepção dos entrevistados sobre a água a partir da sua própria experiência 

com o uso dela. A média do componente de recursos hídricos varia entre 6,47 e 7,42, 

indicando que todas as comunidades analisadas foram classificadas como "Potencialmente 

Sustentáveis".  

As comunidades com melhores resultados, acima de 7, foram: Vila do Acapú (Vigia), 

com média de 7,42; Arsênio (Marapanim), com 7,27; Curupê (Curuçá), com 7,13, Km 92 

(São Francisco do Pará), com 7,04; e São Cristóvão (Maracanã), com 7,06. As comunidades 

com as menores médias dentro da categoria "Potencialmente Sustentável", abaixo de 7 foram: 

Fazendinha (Magalhães Barata), com média de 6,47, Salgado Grande (Castanhal), com 6,58; 

Km 10/N. Sra. de Aparecida (Santa Izabel), com 6,56. 
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Tabela 6 – Média do componente de Recursos Hídricos em cada comunidade 

Município Comunidade Média do 
componente Situação 

Castanhal Salgado Grande 6,58 Potencialmente Sustentável 
Curuçá Curupé 7,13 Potencialmente Sustentável 

Igarapé-Açú N. Srª do Livramento 6,65 Potencialmente Sustentável 
Magalhães Barata Fazendinha 6,47 Potencialmente Sustentável 

Maracanã São Cristóvão 7,06 Potencialmente Sustentável 
Marapanim Arsênio 7,27 Potencialmente Sustentável 

Santa Izabel Km 10/N. Sra. de 
Aparecida 6,56 Potencialmente Sustentável 

Santo Antônio do Tauá João Coelho II 6,66 Potencialmente Sustentável 
São Caetano de Odivelas Alto Pererú 6,83 Potencialmente Sustentável 

São Francisco do Pará Km 92 7,04 Potencialmente Sustentável 
Terra Alta Santa Maria do Maú 6,91 Potencialmente Sustentável 

Vigia Vila do Acapú 7,42 Potencialmente Sustentável 
Fonte: Autora (2025). 

Para entender qual o caminho que levou aos valores obtidos no ISHR das 

comunidades, é importante avaliar as respostas dos comunitários. A Tabela 7 apresenta os 

resultados gerais obtidos a partir da análise das variáveis relacionadas ao componente de 

Recursos Hídricos nas 12 comunidades estudadas. Os dados levantados fornecem uma visão 

abrangente sobre a percepção sobre os subcomponentes: Qualidade da água, fonte hídrica e 

manejo dos recursos hídricos. 

Os resultados indicam que 100% das respostas classificaram a água como doce, ou 

seja, evidencia que não há registros de sabor salobro ou outro tipo de alteração da água 

perceptível ao paladar. Quanto à cor da água, 97,4% relataram que a água consumida é clara e 

apenas 2,6% das respostas indicam variações na coloração. Em relação às análises 

físico-químicas e bacteriológicas da água, apenas 37,1% afirmaram que essas análises são 

feitas regularmente, enquanto 56% relataram que elas não são realizadas.  

A percepção da qualidade da água entre os moradores variou, mas foi 

predominantemente positiva: 35,3% consideraram a água excelente e 59,5% a avaliaram 

como boa. Apenas 5,2% indicaram percepções negativas. No que diz respeito à desinfecção 

da água, apenas 26,7% informaram que a água passa por esse processo, enquanto 73,3% 

afirmaram que não há desinfecção. Apesar disso, a ocorrência de doenças de veiculação 

hídrica foi relatada por apenas 6,3% das comunidades, enquanto 93,8% afirmaram não ter 

registros desse tipo de enfermidade. 
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A principal fonte hídrica para captação de água nas comunidades são os poços 

(99,1%), enquanto apenas 0,9% mencionaram outras fontes. Cenário observado também para 

o abastecimento da residência, com 98,1% de respostas para poços e apenas 1,9% para outras 

fontes. O armazenamento da água nas residências é feito predominantemente em Caixas 

D‘água (57,8%) e em Baldes/Potes (36,2%),  enquanto 6% mencionaram outras formas de 

armazenamento. A disponibilidade de água durante os períodos de estiagem representa 62,6% 

das respostas, enquanto 37,4% relatam que não há essa disponibilidade nesses períodos. 

A capacitação da população para manejo e conservação da água é um aspecto ainda 

pouco explorado, com apenas 12,9% relatando que receberam algum tipo de treinamento 

sobre o tema, enquanto 87,1% nunca participaram de capacitações. Quanto à responsabilidade 

pelo gerenciamento dos recursos hídricos nas comunidades, 86,2% informaram que a gestão é 

realizada por adultos, enquanto 13,8% mencionaram outros responsáveis.  

Tabela 7 – Respostas das variáveis das 12 comunidades para cada indicador do componente de Recursos 
Hídricos 

Indicador Variável (Respostas) % respostas 

Sabor da água Doce 100,0% 

Cor da água 
Clara 97,4% 

Outros 2,6% 

Análise físico-química e bacteriológica da água 
Sim/Periodicamente 37,1% 

Não 56,0% 
Outros 6,9% 

Percepção sobre a qualidade da água 
Excelente 35,3% 

Boa 59,5% 
Outros 5,2% 

Desinfecção da água 
Sim 26,7% 
Não 73,3% 

Ocorrência de doenças de veiculação hídrica 
Sim 6,3% 
Não 93,8% 

Fonte hídrica para captação de água na 
comunidade 

Poços 99,1% 
Outros 0,9% 

Disponibilidade de água no período de estiagem 
Sim 62,6% 
Não 37,4% 

Fonte hídrica para abastecimento da residência 
Poços 98,1% 
Outros 1,9% 

Armazenamento de água na residência 
Caixa D'água 57,8% 
Balde/Pote 36,2% 

Outros 6,0% 
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Realização de capacitação de manejo e 
conservação de água 

Sim 12,9% 
Não 87,1% 

Encarregado(a) do gerenciamento da água 
Adulto(a) 86,2% 

Outros 13,8% 
Fonte: Autora (2025). 

A análise do componente de recursos hídricos nas comunidades estudadas revelou um 

cenário promissor, com todas as localidades apresentando médias compatíveis com a 

classificação "Potencialmente Sustentável". No entanto, é necessário observar 

cuidadosamente todos os indicadores observados para verificar quais apresentaram melhores 

respostas e quais apresentaram respostas mais preocupantes. 

Os resultados do subcomponente “Qualidade da água” englobam as respostas do sabor 

da água, cor da água, análise físico-química e bacteriológica da água, percepção sobre a 

qualidade da água, desinfecção da água e ocorrência de doenças de veiculação hídrica.  

Inicialmente, as respostas atribuídas para os indicadores de sabor e cor da água foram 

muito positivas, tendo em vista que todas as respostas consideraram a água “doce” e quase a 

sua totalidade considerou ela clara. Os resultados da percepção de qualidade da água também 

se mostraram positivos, variando majoritariamente entre boa e excelente. Até mesmo a 

quantidade de ocorrências de doenças por veiculação hídrica informada foi baixa. 

Entretanto, os dados da realização de análise físico-química e bacteriológica da água e 

se é feita a desinfecção da água pelos moradores antes do consumo ou uso doméstico se 

mostrou preocupante. A portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021 dispõe sobre a 

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, para sistemas de 

abastecimentos de água, solução alternativa, coletiva e individual, o que está diretamente 

ligado às questões abordadas neste componente. A portaria informa que para a água atingir o 

nível de potabilidade, ela deve estar em conformidade com o padrão microbiológico e 

físico-químico disposto no documento. 

Nesse sentido, a água ser considerada doce sugere uma ausência de contaminação por 

substâncias que causam gosto salgado ou amargo, assim como a cor da água clara é um 

indicativo positivo, pois a portaria estabelece que a água não deve apresentar turbidez 

superior a 5,0 NTU (Unidade Nefelométrica de Turbidez), no entanto, essas informações 

precisam ser confirmadas em testes laboratoriais adequados. 

Apenas 37,1% das comunidades realizam análises periódicas da água, enquanto 56% 

não fazem nenhum tipo de teste. A Portaria GM/MS 888/2021 exige monitoramento regular 

42 
 



 
 

da qualidade da água pelas competências da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, por meio de análises físico-químicas e microbiológicas, assim como informar à 

população, de forma clara e acessível, sobre a qualidade da água para consumo humano e 

riscos à saúde associados. Entretanto, a ausência dessas análises, como identificado nos 

resultados, representa um risco à saúde, pois impõe incertezas sobre a presença de 

contaminantes como coliformes fecais, nitratos e metais pesados. 

Quase 100% das residências são abastecidas por poços, assim como o que foi 

informado para a comunidade inteira, e 73,3% dos respondentes não realizam a desinfecção 

da água antes do consumo. Situação diferente do estudo de Silva (2007), em uma comunidade 

na Paraíba, onde 82,8% da população usam cloro para desinfecção da água, e apenas 15% não 

realizam qualquer tratamento da água 

Isso é preocupante, pois a Portaria GM/MS 888/2021 estabelece limites para 

substâncias químicas e biológicas na água dos poços e exige a cloração com um residual 

mínimo de 0,2 mg/L de cloro livre para garantir a segurança microbiológica da água 

distribuída, enquanto para soluções coletivas de abastecimento supridas por manancial 

subterrâneo (o que se mostrou majoritário) precisa ser realizado processos específicos  de 

desinfecção para quando há contaminação por Escherichia coli e para quando não há. 

A ausência de desinfecção pode permitir a proliferação de patógenos, aumentando o 

risco de doenças de veiculação hídrica. 6,3% das comunidades relataram casos de doenças 

associadas à água, como diarreia e infecções gastrointestinais. Dados apresentados pelo Atlas 

do Desenvolvimento Humano no Brasil (2022), no ano de 2017, em média 6% das 

internações registradas nos 12 municípios da BHRM foram causadas por doenças 

relacionadas ao saneamento inadequado.  Embora esse número pareça baixo, pode estar 

subestimado devido à falta de diagnóstico adequado e subnotificação, além de que o consumo 

contínuo de água contaminada pode causar problemas de saúde a longo prazo. 

A maior parte dos moradores armazenam a água em caixas d’água, enquanto 42,2% 

utilizam caixas d'água ou outras formas de armazenamento, mas a portaria recomenda 

reservatórios adequados e protegidos contra contaminação. Diferente da situação observada 

na pesquisa de Magalhães e Paulo (2017), que verificaram que algumas comunidades 

quilombolas do estado do Mato Grosso do Sul quase 100% dos comunitários informam 

possuir caixa d’água na comunidade com manutenção e limpeza regular. 
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O uso de baldes e potes expõe a água a agentes contaminantes, como poeira e insetos, 

aumentando o risco de infecções. Razzolini e Günther (2008) discorrem que a carência de 

abastecimento inadequado de água tratada para a população aumenta a necessidade de coleta, 

transporte e armazenamento inadequado de água de fontes adversas, o que interfere no 

incremento da incidência de doenças de veiculação hídrica. 

A avaliação positiva em relação à percepção sobre a qualidade da água sugere que, do 

ponto de vista sensorial, a água é bem aceita pela população. Entretanto, é importante destacar 

que a percepção subjetiva nem sempre reflete a qualidade real da água, o que reforça a 

importância da análise laboratorial. 

A maior parte das comunidades afirmaram ter acesso à água durante a estiagem, 

entretanto, 37,4% afirmaram ainda não ter essa disponibilidade. Tanto a Política Nacional de 

Saneamento Básico, quanto a estadual, possuem como princípio a universalização do acesso 

desses serviços, inclusos a adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais e a utilização de tecnologias apropriadas. Dessa forma, os 

valores obtidos estão indo de encontro tanto pela falta do atendimento pleno, quanto pela não 

utilização de métodos adaptados para a região. 

O PLANSAB definiu como meta para 2023 o abastecimento de 61,2% dos domicílios 

rurais da região norte do país abastecidos com água por rede de distribuição ou por poço ou 

nascente, e para 2033, a meta de 76,2%, metas essas que estão acima do observado nos 

momentos de escassez nos municípios. No mesmo documento, é informado que as 

desigualdades na prestação dos serviços de abastecimento de água entre o meio urbano e rural 

reforçam o detalhamento do Programa Nacional de Saneamento Rural, que está sendo 

elaborado pela Funasa e que contempla as especificidades de toda a população da área rural 

do País. 

 A maior parte dos encarregados pelo gerenciamento da água nas residências são 

adultos, enquanto a menor parte é feita por outros grupos, como idosos ou jovens. A 

predominância da atividade feita por moradores mais experientes é positiva para a 

organização, mas também aponta para a importância de engajar diferentes faixas etárias nesse 

processo, mas, principalmente, quem mais tiver entendimento e capacitação sobre o assunto. 

Os resultados mostraram que quase 90% dos entrevistados nunca tiveram algum tipo 

de capacitação voltada ao tema de recursos hídricos, especificamente de manejo e 

conservação da água. Esse dado se mostra muito preocupante, pois os conhecimentos sobre o 
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assunto são essenciais para lidar  com o recurso de forma adequada para o meio ambiente e 

saúde dos envolvidos. O Plano Nacional de Recursos Hídricos 2022 - 2040  (PNRH), prevê 

ações de capacitação e educação ambiental, entretanto, não estabelece de forma clara os 

princípios que serão adotados, o que dificulta sua implantação (Meirelles e Duarte, 2023), 

fator esse que pode está culminando para os baixos valores encontrados. 

Por outro lado, a Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Pará 

(PERH/PA) possui como diferencial da PNRH o instrumento de “Capacitação, 

desenvolvimento tecnológico e educação ambiental”, que objetiva justamente fomentar o 

conhecimento sobre recursos hídricos de forma interdisciplinar no estado. O instrumento está 

ativo e possui planos de atuação de 4 em 4 anos, com meta até 2025 fortalecer a capacitação e 

educação ambiental para usuários e é de suma importância que essas capacitações também 

alcance as comunidades rurais. 

5.2.2 Componente de Uso da Água 

A tabela 8 apresenta a média do componente “Uso da água” em cada uma das 12 

comunidades estudadas. A média do componente de uso da água variou entre 4,54 e 6,1, onde 

as comunidades foram classificadas principalmente na categoria "Intermediário", com uma 

única exceção que foi considerada "Potencialmente Sustentável". A comunidade de São 

Cristóvão, localizada no município de Maracanã, obteve o maior índice da tabela, com uma 

média de 6,1, sendo ela a classificada como "Potencialmente Sustentável".  

As demais comunidades apresentaram médias que variam entre 4,54 e 5,74, sendo 

todas classificadas na categoria "Intermediário". Essas comunidades incluem: Salgado Grande 

(Castanhal), com média de 5,74; Curupé (Curuçá), com 4,92; N. Srª do Livramento 

(Igarapé-Açu), com 4,54; Fazendinha (Magalhães Barata), com 5,41; Arsênio (Marapanim), 

com 5,18; Km10/N. Sra. de Aparecida (Santa Izabel), com 5,57; João Coelho II (Santo 

Antônio do Tauá), com 5,2; Alto Pererú (São Caetano de Odivelas), com 5,31; Km 92 (São 

Francisco do Pará), com 5,35; Santa Maria do Maú (Terra Alta), com 5,49; e Vila do Acapú 

(Vigia), com 5,3. 
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Tabela 8 – Média do componente de Uso da Água em cada comunidade 

Município Comunidade Média do 
componente Situação 

Castanhal Salgado Grande 5,74 Intermediário 
Curuçá Curupé 4,92 Intermediário 

Igarapé-Açú N. Srª do Livramento 4,54 Intermediário 
Magalhães Barata Fazendinha 5,41 Intermediário 

Maracanã São Cristóvão 6,1 Potencialmente Sustentável 
Marapanim Arsênio 5,18 Intermediário 

Santa Izabel Km 10/N. Sra. de 
Aparecida 5,57 Intermediário 

Santo Antônio do Tauá João Coelho II 5,2 Intermediário 
São Caetano de Odivelas Alto Pererú 5,31 Intermediário 

São Francisco do Pará Km 92 5,35 Intermediário 
Terra Alta Santa Maria do Maú 5,49 Intermediário 

Vigia Vila do Acapú 5,3 Intermediário 
Fonte: Autora (2025). 

A Tabela 9 apresenta as respostas do componente Uso da Água das comunidades 

classificadas como Intermediária e as respostas para a classificada como Potencialmente 

Sustentável, separadamente, para ser possível visualizar as diferenças que levaram aos seus 

valores de ISHR. 

Observa-se que, nas comunidades intermediárias 37,6% dos entrevistados relataram 

um consumo de até 100 litros por dia, 19,8% consumo superior a 250 litros, 32,7% não 

souberam responder (NSR) e 9,9% se enquadram em outras categorias de consumo. Na 

potencialmente sustentável, 33,33% relataram um consumo superior a 250 litros diários, 

enquanto 66,77% não souberam responder. Em ambos os grupos, a lavagem de roupa foi 

apontada como a principal atividade doméstica de maior consumo de água, com 65,1% nas 

intermediárias e 83,3% na potencialmente sustentável. Outras atividades de consumo foram 

mencionadas por 34,9% e 16,7%, respectivamente. 

46,7% dos respondentes nas comunidades intermediárias afirmaram utilizar a água 

para múltiplas finalidades, este percentual foi de 100% entre as comunidades potencialmente 

sustentáveis. Os conflitos pelo uso da água foram reportados por 40% dos entrevistados nas 

comunidades intermediárias e 16,7% na potencialmente sustentável. A irrigação de culturas 

está presente em 77,1% das comunidades intermediárias e em 100% da potencialmente 

sustentáveis 
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Nas comunidades intermediárias, 50,9% dos entrevistados afirmaram que a quantidade 

de água disponível atende plenamente às suas necessidades, enquanto 38,2% relataram que há 

limitações e 10,9% indicaram outras respostas. Na potencialmente sustentável, 33,3% 

declararam estar plenamente satisfeitos e 66,7% apontaram limitações. A racionalização da 

água ocorreu em apenas 21,8% dos entrevistados da comunidade intermediária, contra 33,3% 

na potencialmente sustentável. Em relação ao reuso de água, 40% dos entrevistados nas 

comunidades intermediárias afirmaram realizar o reuso, enquanto o percentual caiu para 

33,3% nas potencialmente sustentáveis. 

Tabela 9 – Respostas das variáveis para cada indicador do componente de Uso da Água para as comunidades 
classificadas como Intermediárias e Potencialmente Sustentáveis, separadamente 

Indicador Variável (Respostas) 
Intermediário Pot. Sustentável 
% respostas % respostas 

Consumo médio diário de água 

NSR 32,7% 66,67% 
Até 100 L 37,6% 0,0% 

Acima de 250 L 19,8% 33,33% 
Outros 9,9% 0,0% 

Atividade doméstica de maior consumo 
de água 

Lavagem de roupa 65,1% 83,3% 
Outros 34,9% 16,7% 

Uso da água para mais de uma 
finalidade 

Sim 46,7% 100,0% 
Não 53,3% 0,0% 

Conflitos pelos usos múltiplos da água 
Sim 40,0% 16,7% 
Não 60,0% 83,3% 

Quantidade de água disponível para 
satisfazer as necessidades 

Satisfaz plenamente 50,9% 33,3% 
Satisfaz com limitações 38,2% 66,7% 

Outros 10,9% 0,0% 

Disponibilidade de água para irrigar 
culturas agrícolas/não agrícolas 

Sim 77,1% 100,0% 
Não 22,9% 0,0% 

Faz racionalização do uso da água 
Sim 21,8% 33,3% 
Não 78,2% 66,7% 

Faz reuso de água 
Sim 40,0% 33,3% 
Não 60,0% 66,7% 

Fonte: Autora (2025). 
 

Os subcomponentes que constituem o componente Uso da Água são: Consumo de 

água para uso doméstico, usos múltiplos e conflitos, disponibilidade de água e percepção 

sobre uso e conservação da água. 
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Os dados de consumo da água na residência mostraram que a maior parte das 

respostas variaram entre “até 100L” e “acima de 250L”, com quantidade de moradores por 

residência variando, majoritariamente, entre 3 e 5, o que mostra que há uma diferença 

discrepante entre a quantidade de água utilizada entre as residências. Atrelado a isso, a ONU 

recomenda 110 litros por habitante/dia como média de consumo diário, quantidade suficiente 

para suprir as necessidades básicas de uma pessoa (Reis et al., 2018). 

Dessa forma, observa-se que nas residências com consumo menor que 100 litros 

diários estão de acordo com as recomendações da ONU, independente da quantidade de 

moradores, enquanto as residências com consumo acima de 100L podem estar de acordo, a 

depender da quantidade de moradores, mas as residências com consumo muito baixo pode 

indicar a pouca disponibilidade de água para as atividades diárias. Entretanto, é importante 

observar que uma porcentagem muito grande dos entrevistados não soube responder à 

pergunta, mostrando que pode haver uma defasagem nos resultados, evidenciando também 

uma possível falta de controle de consumo ou desconhecimento sobre o quantitativo da água 

consumido. 

Dados registrados na pesquisa de Aleixo et al. (2016) mostram que o consumo médio 

diário de água per capita de moradores de comunidades do Nordeste brasileiro é de, 

majoritariamente, até 50L, ou seja, com valores próximos aos observados na presente 

pesquisa. Por outro lado, dados do Ministério de Desenvolvimento Regional mostram que o 

consumo médio de água de um habitante paraense é de 171,76 l/hab./dia, bem acima do que 

observado nas comunidades. Isso pode se justificar pela cobertura de água deficitária 

identificada na região. 

A atividade doméstica de maior consumo de água identificada foi majoritariamente 

para lavagem de roupas, assim como em dados registrados por Sousa et al. (2016) na sua 

pesquisa sobre a água no município de Igarapé-Açu e Magalhães e Paulo (2017), em que 

moradores de comunidades quilombolas do Mato Grosso do Sul identificaram como principal 

uso da água para higiene pessoal e limpeza. 

Ademais, alguns moradores das comunidades da BHRM também registraram como 

maior gasto de água para o preparo de alimentos, como a produção de farinha, açaí e preparo 

de mandioca, principalmente na comunidade Km 92 em São Francisco do Pará, o que 

corrobora com as informações encontradas por Da Silva Nogueira et al. (2021), que registra a 

grande quantidade de “casas de farinha” no município. 

48 
 



 
 

Já no quesito “usos múltiplos” e “conflitos” foi registrado maior quantidade de uso 

para mais de uma finalidade na comunidade potencialmente sustentável e, em contrapartida, 

maiores conflitos nas comunidades intermediárias. Os principais motivos por conflitos 

registrados foram: falta de manutenção em caixas d’água comunitárias e falta de água (São 

Francisco do Pará), com a liderança municipal pela existência de um lixão que estava 

comprometendo a comunidade (Vigia), cobrança irregular pela água (Magalhães Barata) e 

consumo elevado por alguns comunitários (Maracanã). 

A problemática apontada pela comunidade Vila do Acapú, em Vigia, em relação ao 

lixão que impacta a comunidade, não é um problema recente na região. Segundo uma 

reportagem do G1 (2015), muitos moradores de Vigia estão preocupados com os impactos da 

fumaça tóxica vinda do lixão, que prejudica tanto a saúde quanto a qualidade do ar na região. 

Assim como, Santos (2024) afirma que no município de Vigia de Nazaré, a presença de um 

lixão a céu aberto na Rodovia PA-140 próximo à entrada da cidade gera diversos problemas 

ambientais. Com tudo isso, é perceptível os desdobramentos de diversos problemas de gestão 

ambiental, como a questão desse lixão, que gera impactos no solo, ar e água, que interfere 

diretamente em diversas comunidades.  

O PERH/PA reforça a importância do uso racional da água, da redução de conflitos 

pelo uso múltiplo e da expansão da infraestrutura hídrica, especialmente para comunidades 

mais vulneráveis. Além disso, é importante lembrar que o CBHRM foi criado a partir do 

reconhecimento por parte dos usuários da bacia que há diferentes conflitos na bacia, sendo o 

comitê um agente essencial para a resolução desses conflitos e conexão com os moradores. 

Dessa forma, os problemas e divergências devem ser levantados como pauta para o comitê, 

para que haja debate e resolução dos problemas levando em consideração os diferentes 

interesses, a partir de intervenções e cobranças. E apesar da existência do comitê da bacia, os 

dados mostram que ainda há uma dificuldade na gestão desses conflitos. 

A baixa reutilização da água nas comunidades intermediárias contrasta com o 

percentual maior na comunidade potencialmente sustentável, costume esse que pode ser 

aumentado ou a menos reforçado com ações de capacitação e conscientização, conforme 

previsto no PERH/PA. O fato de 100% das comunidades sustentáveis terem disponibilidade 

para irrigação, enquanto 77,1% das intermediárias também possuem essa disponibilidade, 

indica um cenário relativamente positivo, o que sugere uma aplicação mais efetiva das 

49 
 



 
 

diretrizes do PERH-PA em alguns locais, mas que ainda exige aprimoramentos para garantir 

maior equidade. 

5.2.3 Componente de Acesso à Água 

A tabela 10 apresenta a média do ISHR para o componente de acesso à água nos 12 

municípios estudados. Esse componente aborda temas como abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, coleta e transporte de água até o domicílio, e a condição de acesso até 

a comunidade, o que é fundamental para avaliar a disponibilidade e a acessibilidade da água 

para os moradores e forma de esgotamento sanitário em suas residências.  

A maioria das comunidades apresenta uma classificação "Sustentável" ou 

"Potencialmente Sustentável", no entanto, há um caso classificado como "Intermediário", 

indicando possíveis desafios na garantia desse acesso. 

As comunidades com as melhores médias, classificadas como "Sustentável", são: São 

Cristóvão (Maracanã), com média de 8,77; Km 92 (São Francisco do Pará), com 8,69; Alto 

Pererú (São Caetano de Odivelas), com 8,27; Santa Maria do Maú (Terra Alta), com 8,17; 

Fazendinha (Magalhães Barata), com 8,3; e Curupê (Curuçá), com 8,3.  

Tabela 10 – Média do componente de Acesso à Água em cada comunidade. 

Município Comunidade Média do 
componente Situação 

Castanhal Salgado Grande 6,62 Potencialmente Sustentável 
Curuçá Curupé 8,3 Sustentável 

Igarapé-Açú N. Srª do Livramento 7,93 Potencialmente Sustentável 
Magalhães Barata Fazendinha 8,3 Sustentável 

Maracanã São Cristóvão 8,77 Sustentável 
Marapanim Arsênio 7,93 Potencialmente Sustentável 

Santa Izabel Km 10/N. Sra. de 
Aparecida 6,59 Potencialmente Sustentável 

Santo Antônio do Tauá João Coelho II 5,95 Intermediário 
Sâo Caetano de Odivelas Alto Pererú 8,27 Sustentável 

São Francisco do Pará Km 92 8,69 Sustentável 
Terra Alta Santa Maria do Maú 8,17 Sustentável 

Vigia Vila do Acapú 7,31 Potencialmente Sustentável 
Fonte: Autora (2025). 

A tabela 11 mostra as respostas do componente Acesso à Água para cada uma das 3 

situações indicadas para os municípios nesse componente, sendo eles: Intermediário, 

Potencialmente Sustentável e Sustentável. Esse componente engloba os subcomponentes: 
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Abastecimento de água, Situação sanitária das residências, Transporte da água do manancial 

para residência e Acesso à comunidade. 

As respostas mostraram que 98,3% das comunidades sustentáveis possuem acesso a 

um sistema de abastecimento de água, 66% nas comunidades potencialmente sustentáveis e 

9,1% entre as intermediárias. Nas comunidades sustentáveis, praticamente todos os 

entrevistados (98,3%) afirmaram receber água diariamente. Entre as potencialmente 

sustentáveis, esse número cai para 76,1%, e, nas intermediárias, apenas 9,1%.  

Outro aspecto relevante analisado é o conhecimento dos moradores sobre o destino do 

esgoto sanitário. Nas comunidades sustentáveis, 96,6% dos entrevistados afirmaram saber 

para onde vai o esgoto, enquanto nas potencialmente sustentáveis esse percentual foi de 

91,5% e nas intermediárias apenas 20%. 

As respostas dadas pelos que sabiam da informação sobre o destino do esgoto 

mostraram que a fossa séptica e/ou biodigestora foi a alternativa mais comum em todas as 

comunidades, sendo utilizada por 54,5% dos entrevistados nas sustentáveis, 47,6% nas 

potencialmente sustentáveis e 63,3% nas intermediárias. Entretanto, ainda há registros de 

esgoto sendo despejado a céu aberto (25,5% nas sustentáveis, 38,1% nas potencialmente 

sustentáveis e 27,3% nas intermediárias) ou até mesmo em mananciais próximos (5,5%, 4,8% 

e 9,1%, respectivamente). 

A presença de instalações sanitárias limpas (como banheiros com descarga e fossa) foi 

predominante em todas as comunidades, mas apresentou uma leve queda entre os grupos: 

93% nas sustentáveis, 87,2% nas potencialmente sustentáveis e 81,8% nas intermediárias. Já a 

presença de múltiplas torneiras nas residências também foi similar entre os grupos, variando 

entre 70% e 72,7%. 

Em relação à fonte de água, nas comunidades sustentáveis, 7,4% das pessoas moram a 

menos de 100 metros da fonte hídrica, nas potencialmente sustentáveis 17% e, nas 

intermediárias 9,1%. Já distâncias maiores, entre 500 metros e 1 km, foram relatadas por 

14,8% dos moradores das comunidades sustentáveis, 6,4% das potencialmente sustentáveis e 

9,1% das intermediárias.  

A maioria dos entrevistados informou possuir água encanada, sendo as respostas nas 

comunidades sustentáveis iguais a 94,7%, potencialmente sustentáveis 85,1% e intermediárias 

90%. No entanto, uma parcela da população ainda precisa buscar água manualmente. Para o 

tempo gasto na coleta, espera e transporte da água segue a mesma tendência, com a maioria 
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dos entrevistados nas comunidades sustentáveis com água nas torneiras, sem precisar gastar 

tempo para coletar (96,6%), potencialmente sustentáveis (83%) e intermediárias (81,8%) e o 

restante das parcelas gastam tempo fazendo a coleta. 

Uma pequena parte dos comunitários ainda precisam de algum meio de transporte para 

coletar água, enquanto a maior parte utiliza bomba de água 96,6% nas comunidades 

sustentáveis, 87,2% nas potencialmente sustentáveis e 90,9% nas intermediárias. Em relação à 

qualidade da estrada que dá acesso à comunidade, as sustentáveis responderam 20,7%, 51,7%, 

25,9% e 1,7% para excelente, boa, regular e outros, respectivamente. As potencialmente 

sustentáveis responderam com 27,9%, 41,9%, 16,3% e 14,0%  para excelente, boa, regular e 

outros, respectivamente e as intermediárias responderam com 9,1%, 27,3%, 45,5% e 18,2% 

para excelente, boa, regular e outros, respectivamente. 

Tabela 11 – Respostas das variáveis para cada indicador do componente de Acesso à Água a para as 
comunidades classificadas como Intermediárias, Potencialmente Sustentáveis e Sustentáveis, separadamente 

Indicador Variável (Respostas) 
Sustentável Pot. 

Sustentável Intermediário 

% respostas % respostas % respostas 

Acesso a sistema de 
abastecimento de água 

Sim 98,3% 66,0% 9,1% 
Não 1,7% 34,0% 90,9% 

Período de recebimento de 
água 

Diário 98,3% 76,1% 9,1% 
Não recebe 0,0% 21,7% 90,9% 

Outros 1,7% 2,2% 0,0% 

Conhece o destino do esgoto 
sanitário 

Sim 96,6% 91,5% 80,0% 
Não 3,4% 8,5% 20,0% 

Se SIM, qual o destino do 
esgoto sanitário 

Coleta Pública 14,5% 9,5% 0,0% 
Fossa Séptica e/ou Biodigestora 54,5% 47,6% 63,6% 

Vala a céu aberto 25,5% 38,1% 27,3% 
Lançado em manancial próximo 5,5% 4,8% 9,1% 

Tipo de instalação sanitária 

Instalação Limpa (descarga, 
fossa, WC) 93,0% 87,2% 81,8% 

Instalação não limpa (campo 
aberto, balde) 7,0% 12,8% 18,2% 

Distância média da fonte 
hídrica até a residência 

Várias torneiras 72,2% 70,2% 72,7% 
Até 100m 7,4% 17,0% 9,1% 

De 500m a 1 km 14,8% 6,4% 9,1% 
Acima de 1 Km 5,6% 6,4% 9,1% 

Quantidade de vezes durante o 
dia para buscar água 

Água encanada 94,7% 85,1% 90,0% 
Outros 5,3% 14,9% 10,0% 

Tempo gasto na coleta, espera 
e transporte da água 

Água encanada 96,6% 83,0% 81,8% 
Outros 3,4% 17,0% 18,2% 
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Meio de transporte utilizado 
para levar a água 

Bomba de água 96,6% 87,2% 90,9% 
Outros 3,4% 12,8% 9,1% 

Condição da estrada 

Excelente 20,7% 27,9% 9,1% 
Boa 51,7% 41,9% 27,3% 

Regular 25,9% 16,3% 45,5% 
Outros 1,7% 14,0% 18,2% 
Fonte: Autora (2025). 

 
Os dados da Tabela 10 revelam que a maioria das comunidades analisadas apresenta 

uma situação classificada como "Sustentável" ou "Potencialmente Sustentável", o que indica 

um acesso relativamente adequado à água. No entanto, uma comunidade ainda está em uma 

condição "Intermediária", evidenciando desafios no fornecimento contínuo e na qualidade do 

recurso hídrico. 

O subcomponente de abastecimento de água engloba os indicadores de acesso ao 

abastecimento de água e período de recebimento. Os resultados obtidos para este 

subcomponente mostraram um contraste muito grande entre as 3 categorias obtidas, variando 

o acesso de 98,3% nas comunidades sustentáveis para apenas 9,1% nas intermediárias. A 

drástica mudança entre as comunidades demonstra uma clara desigualdade no acesso à água, 

indo contra o princípio da universalização do abastecimento defendido pelas Políticas 

Estadual e Nacional de Recursos Hídricos. 

Silva (2020) explica que as sedes municipais de Castanhal, Marapanim e São 

Francisco do Pará são abastecidas pela COSANPA, mas parte de Castanhal é abastecida pela 

prefeitura, principalmente as áreas rurais, enquanto Igarapé-Açu e Terra são abastecidos 

unicamente pelas respectivas prefeituras. A existência de um sistema de abastecimento nos 

municípios mencionados pode significar a existência de uma estrutura de abastecimento de 

água que consiga abastecer as comunidades citadas, comunidades essas que receberam a 

classificação de sustentáveis e potencialmente sustentáveis nesse quesito. 

O subcomponente de Esgotamento Sanitário engloba os indicadores de se o 

comunitário conhece o destino do esgoto sanitário, se sim, qual o destino desse efluente e qual 

a localização e o tipo de instalação sanitária. Os dados mostraram que quase todos os 

respondentes conhecem a destinação dos efluentes de esgotamento sanitário da residência, o 

que é um bom indicativo, mesmo que diminua em certa quantidade das comunidades 

sustentáveis, para as potencialmente sustentáveis e intermediárias. Isso indica que os 

moradores têm algum conhecimento sobre o esgoto e saneamento básico, o que se difere dos 
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resultados obtidos com questionário aplicados em uma comunidade em Itapemirim - ES por 

Leal et al. (2015), onde 35% dos entrevistados responderam que não sabem o que é 

saneamento básico ou nunca ouviram falar.  

A utilização de fossas sépticas ou biodigestoras varia entre um pouco mais de 50% 

para as comunidades sustentáveis e intermediárias e um pouco menos de 50% para as 

potencialmente sustentáveis, enquanto a coleta pública só abrange uma pequena parte das 

comunidades sustentáveis e potencialmente sustentáveis, não ocorrendo nas intermediárias. 

coleta pública e 5,5% ainda descartam esgoto em mananciais próximos. 

O agravante dos resultados, além da baixa abrangência de coleta pública, é a 

incidência de esgoto a céu aberto e lançamento em manancial próximo, nas três categorias. 

Entretanto, os resultados são menos preocupantes que os do estudo de Leal et al. (2015), em 

que os entrevistados responderam que os efluentes são lançados em fossas negras, sem 

nenhum tipo de tratamento, mas, são majoritariamente lançados em corpos hídricos. 

O tipo de instalação sanitária reflete as desigualdades entre as comunidades. Nas áreas 

sustentáveis, 93% possuem instalações sanitárias limpas (com descarga, fossa, WC), mas esse 

número cai um pouco para as potencialmente sustentáveis e mais ainda, para 81,8%, nas 

comunidades intermediárias, onde 18,2% ainda utilizam métodos inadequados, como baldes 

ou campo aberto. 

Roland et al. (2021) explica que a falta de instalações adequadas afeta não apenas a 

saúde pública, mas também o dia a dia de famílias, sobrecarregando principalmente as 

mulheres, que muitas vezes são responsáveis pelo manejo da água e da higiene doméstica. 

Além disso, a mesma autora explica que, sem uma infraestrutura adequada, moradores 

enfrentam dificuldades que vão desde doenças de veiculação hídrica até obstáculos para a 

permanência das crianças na escola em períodos chuvosos. Assim, garantir saneamento básico 

nas áreas rurais não é apenas uma questão técnica, mas um compromisso social e humano 

com a equidade e o bem-estar dessas populações. 

Outro ponto é a distância média da fonte hídrica até a residência, que, em muitas 

comunidades, ultrapassa 500 metros ou até 1 km, o que impõe dificuldades físicas e 

limitações ao acesso à água, especialmente para grupos mais vulneráveis. Isso indica a 

necessidade de investimentos em infraestrutura hídrica, algo que a política estadual visa 

fortalecer por meio da ampliação dos sistemas de abastecimento e da gestão eficiente dos 

recursos hídricos, considerando que a Política Estadual de Saneamento Básico do Pará tem 
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como objetivo promover serviços de saneamento ambiental de forma eficiente, universalizada 

e sustentável. 

Outro fator relevante para a discussão é a condição das estradas, que impacta 

diretamente o transporte de água e a logística de saneamento. A Tabela 11 mostra que 51,7% 

das comunidades sustentáveis classificam a estrada como "Boa", mas 25,9% a consideram 

"Regular" e 1,7% "Outros". Já nas comunidades potencialmente sustentáveis e intermediárias, 

há um percentual maior de estradas em condições regulares e ruins ou péssimas.  

Felizmente, a maior parte das respostas informadas são positivas, entretanto, a ainda 

há grande existência de vias de acesso inadequadas às comunidades, o que influencia 

negativamente tanto o acesso à água quanto o esgotamento sanitário, pois dificulta a chegada 

de serviços essenciais, como caminhões-pipa, manutenção de encanamentos e coleta de 

resíduos. Buhler (2023) explica que a manutenção adequada de estradas rurais têm um 

impacto direto e profundo no desenvolvimento e qualidade de vida de populações rurais, 

principalmente pela transitabilidade e acesso a serviços essenciais. 

5.3 Desempenho geral das comunidades quanto ao ISHR 

A Tabela 12 apresenta o desempenho geral das comunidades em relação ao Índice de 

Sustentabilidade Hídrica Rural (ISHR), considerando a média dos 3 componentes analisados e 

os seus respectivos pesos. Os dados revelam que a maioria das comunidades avaliadas obteve 

classificação "Potencialmente Sustentável", enquanto uma delas foi classificada como 

"Intermediário". 

As comunidades classificadas como "Potencialmente Sustentável" foram: Salgado 

Grande (Castanhal), com média de 6,34; Curupé (Curuçá), com 6,89; N. Srª do Livramento 

(Igarapé-Açu), com 6,47; Fazendinha (Magalhães Barata), com 6,8; São Cristóvão 

(Maracanã), com 7,39; Arsênio (Marapanim), com 6,88; Km 10 (Santa Izabel), com 6,27; 

Alto Pererú (São Caetano de Odivelas), com 6,89; Km 92 (São Francisco do Pará), com 7,13; 

Santa Maria do Maú (Terra Alta), com 6,94; e Vila do Acapú (Vigia), com 6,74. A única 

comunidade com classificação "Intermediário" foi João Coelho II (Santo Antônio do Tauá), 

com uma média de 5,96. 
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Tabela 12 – Desempenho geral das comunidades quanto ao ISHR. 

Município Comunidade 
Média do 

componente 
Situação 

Castanhal Salgado Grande 6,34 Potencialmente Sustentável 
Curuçá Curupé 6,89 Potencialmente Sustentável 

Igarapé-Açú N. Srª do Livramento 6,47 Potencialmente Sustentável 
Magalhães Barata Fazendinha 6,81 Potencialmente Sustentável 

Maracanã São Cristóvão 7,39 Potencialmente Sustentável 
Marapanim Arsênio 6,88 Potencialmente Sustentável 
Santa Izabel Km 10 6,27 Potencialmente Sustentável 

Santo Antônio do Tauá João Coelho II 5,96 Intermediário 
São Caetano de Odivelas Alto Pererú 6,89 Potencialmente Sustentável 

São Francisco do Pará Km 92 7,13 Potencialmente Sustentável 
Terra Alta Santa Maria do Maú 6,94 Potencialmente Sustentável 

Vigia Vila do Acapú 6,74 Potencialmente Sustentável 
Fonte: Autora (2025). 

 
A distribuição dos pontos de coleta de dados e as suas respectivas coordenadas 

geográficas em cada comunidade, assim como as cores conforme o ISHR geral em cada 

município está demonstrado na figura 4 a seguir: 

Figura 4 - Mapa de localização das comunidades rurais estudadas e seus níveis de ISHR. 

 
Fonte: Autora (2025). 
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Os resultados gerais dessa classificação indicam que essas comunidades apresentam  

relativamente boas condições de sustentabilidade hídrica rural, tendo em vista que 11 das 12 

comunidades obtiveram a classificação de “Potencialmente Sustentável” e apenas uma obteve 

“Intermediário”. No entanto, a denominação "Potencialmente Sustentável" sugere que, 

embora a situação seja favorável, podem existir desafios que, se não forem monitorados e 

gerenciados, comprometerão a sustentabilidade a longo prazo. Isso pode envolver melhorias 

na infraestrutura de abastecimento, monitoramento da qualidade da água e estratégias para 

lidar com variações sazonais no suprimento hídrico. No entanto, o caso específico da 

comunidade João Coelho II, a única que recebeu a classificação “Intermediário”, ressalta a 

importância de políticas públicas e investimentos para garantir a melhora das condições. 

No trabalho realizado por Da Silva et al. (2021), é avaliado o índice de 

sustentabilidade hídrica, utilizando os indicadores de PER, nas sedes municipais dentro da 

BHRM, o qual obteve os seguintes resultados: Castanhal,  Igarapé-Açu,  Marapanim  e  Terra  

Alta  obtiveram  o índice de sustentabilidade 0,40; 0,50; 0,44; 0,54 e 0,5 respectivamente 

(Regular) e São Francisco do Pará  alcançou  um  resultado  de  0,54  (Bom). Os resultados 

mostrados  pela autora nas sedes municipais se mostraram piores que os obtidos nas 

comunidades no presente trabalho, entretanto, é importante observar que a metodologia 

utilizada leva em consideração também questões políticas a evolução dos indicadores com o 

passar dos anos, enquanto o ISHR verifica o cenário momentâneo. 

Considerando os municípios do estudo de Da Silva et al. (2021), foi observado em 

ambas as pesquisas que o município de melhor desempenho foi São Francisco do Pará e 

problemas semelhantes na prestação de serviços básicos. As maiores problemáticas nos 

pontos observados são o déficit no abastecimento e distribuição de água potável e a 

baixíssima cobertura na coleta e tratamento de esgoto, com o incremento de que foi 

identificada significativa perda de água no processo de distribuição e falta de manutenção dos 

sistemas de abastecimento nas sedes municipais. 

No estudo de Dutra (2017), a aplicação do Índice de Sustentabilidade Hidroambiental, 

desenvolvido pela autora, na bacia hidrográfica do rio Capibaribe, em Pernambuco, mostrou 

resultados gerais semelhantes ao obtido na presente pesquisa. Os indicadores referentes ao 

abastecimento total de água e o de saneamento básico mostraram que quase 40% dos 

municípios da bacia foi classificada com um atendimento muito baixo de água, enquanto o de 
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saneamento básico variou entre baixo e muito baixo. O que mostra que a realidade de 

defasagem desses serviços não é isolado. 

No trabalho de Brito et al. (2020) é aplicado o Índice de Pobreza Hídrica (IPH) em 

comunidades da Ilha de Cotijuba, localizada no município de Belém-PA e próxima à bacia do 

rio Marapanim, índice esse que, assim como o ISHR, também utiliza os componentes de 

Capacidade, Recursos Hídricos, Uso da Água, Acesso a Água e Meio Ambiente. O IPH geral 

médio obtido para as comunidades foi de 5,69, enquanto os individuais variaram entre 4,7 e 

6,6, adequando-se à situação hídrica considerada “regular” e apenas uma como “bom”, 

observada a baixa disponibilidade de água de qualidade, poluição das fontes hídricas e da 

precariedade do sistema de abastecimento de água. Problemas esses semelhantes aos 

observados na presente pesquisa, mas que refletiram mais na classificação final das 

comunidades. 

A tabela 13 apresenta uma relação entre o desempenho das comunidades em relação 

ao ISHR e sua relação com a porcentagem de internações hospitalares por doenças ligadas ao 

saneamento inadequado.  

Tabela 13 – Relação entre o ISHR e a % de internações por doenças relacionadas ao saneamento inadequado em 
2017  nos respectivos municípios. 

Município Média da comunidade % de internações por doenças relacionadas ao 
saneamento inadequado 2017 

Castanhal 6,34 2,14 
Curuçá 6,89 4,96 

Igarapé-Açú 6,47 3,21 
Magalhães Barata 6,81 1,99 

Maracanã 7,39 6,46 
Marapanim 6,88 1,26 
Santa Izabel 6,27 3,07 

Santo Antônio do Tauá 5,96 32,14 
Sâo Caetano de Odivelas 6,89 2,45 

São Francisco do Pará 7,13 1,6 
Terra Alta 6,94 1,51 

Vigia 6,74 10,01 
Fonte: Autora (2025). 

Essa relação é fundamental para entender como a infraestrutura hídrica influencia 

diretamente a saúde da população. Os dados indicados não apresentaram um  padrão perfeito, 

mas, majoritariamente, os municípios com ISHR mais alto (como Maracanã e São Francisco 

do Pará) tendem a ter menores porcentagens de internações. Por exemplo, São Francisco do 

Pará, com um ISHR de 7,13, teve apenas 1,6% de internações por doenças associadas ao 

saneamento inadequado. Em contrapartida, Santo Antônio do Tauá, que apresentou o menor 
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ISHR (5,96), registrou a maior taxa de internações (32,14%). Esse dado sugere uma forte 

relação entre deficiências na infraestrutura hídrica e impactos negativos na saúde pública. 

Diversos são as influências do descarte inadequado de efluentes sanitários e a saúde da 

população.  Leal et al. (2015) explica que o lançamento inadequado de efluentes domésticos 

expõe a comunidade a doenças transmitidas por agentes contaminantes presentes nesse 

esgoto, além de contribuir com a contaminação e alteração do meio ambiente, seja da 

qualidade do recurso hídrico, seja do solo, o que prejudica não apenas a população, mas 

também a fauna e a flora da região.  

Da Silva et al. (2021) diz que “A falta de suporte por parte das prefeituras e 

concessionárias para coleta e tratamento de esgoto faz com que a população busque 

alternativas através de soluções individuais, como a construção de fossas sépticas, negras ou 

ligações de esgoto diretas para canais ou rios.”. Tischer  (2017) e Costa e Guilhoto (2014) 

explicam que o uso de fossas mal dimensionadas podem ocasionar a contaminação do solo e 

de lençois freáticos próximos, impactando diretamente a água de poços da região, assim como 

pode ocorrer a contaminação de rios e nascentes quando despejados os efluentes diretamente 

neles, situações essas que causam o aumento de doenças de veiculação hídrica.  

Essa relação reforça a importância da infraestrutura hídrica e do saneamento adequado 

para a qualidade de vida da população. Oliveira et al. (2017) discorre sobre a dificuldade que 

a Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano tem para inspecionar as soluções 

alternativas de abastecimento e destaca  a necessidade de investimento para que essas ações 

sejam efetivas. Roland et al. (2021) afirma que garantir saneamento básico nas áreas rurais 

não é apenas uma questão técnica, mas um compromisso social e humano com a equidade e o 

bem-estar dessas populações. 

Os resultados gerais do ISHR, assim como de cada componente, apresentaram-se 

positivos na presente pesquisa, mesmo diante das diversas problemáticas identificadas. No 

entanto, é essencial ressaltar que vários fatores influenciaram os resultados finais obtidos, 

como as adaptações realizadas na pesquisa, incluindo a utilização de apenas 3 dos 5 

componentes originalmente propostos e alterações nos pesos atribuídos a cada um deles. 

Além disso, fatores como a percepção subjetiva dos moradores em relação às perguntas do 

questionário, o desconhecimento de muitos sobre o tema abordado e respostas que nem 

sempre representam fielmente a realidade vivida nas comunidades também impactaram 
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significativamente os resultados. Essas nuances destacam a complexidade da análise e 

reforçam a necessidade de interpretações cuidadosas ao avaliar os dados. 

5.4 Caminhos para a Sustentabilidade Hídrica 

A gestão eficiente dos recursos hídricos é essencial para garantir o abastecimento de 

água potável e o tratamento adequado do esgoto. No entanto, como observado neste estudo, as 

comunidades rurais, mesmo com resultados variando principalmente entre potencialmente 

sustentáveis e intermediárias, desafios com o abastecimento de água e esgotamento sanitário 

comprometem a qualidade de vida da população e a sustentabilidade ambiental. Para mitigar 

esses impactos, é necessário adotar estratégias que combinem inovação tecnológica, 

planejamento integrado e políticas públicas eficazes 

O arcabouço legal com a Política Federal e Estadual de Saneamento Básico, Política 

Nacional e Estadual de Recursos Hídricos têm os princípios bem definidos de universalização 

do acesso aos serviços de saneamento básico e água, reconhecendo que ela é dotada de função 

social. Os seus instrumentos de implantação PLANSAB e PNRH são baseadas em questões 

essenciais que precisam ser levadas em consideração para o alcance desses objetivos: a gestão 

sustentável, sistemática, integrada e que se adapte com as particularidades de cada região. 

A implementação plena dos instrumentos de gestão das políticas é essencial para a 

melhoria das condições atuais vivenciadas nas comunidades rurais estudadas. Gottstein (2020) 

discorre sobre a importância do PERH, pois objetiva atuar na política e gestão da água, com 

um plano estratégico de aproveitamento e proteção dos recursos hídricos, ao passo de que 

destaca que a gestão da água é indispensável para o alcance do desenvolvimento sustentável, 

com a priorização da gestão integrada bacia hidrográfica, de maneira que políticas públicas 

sejam fortalecidas e consistentes 

Ademais, é importante destacar o fortalecimento dos entes do sistema estadual de 

recursos hídricos para implementação de ações efetivas. Santos et al. (2022) explica que para 

o aperfeiçoamento da implementação dos instrumentos da política é necessária a integração e 

o fortalecimento dos entes do SEGRH, em especial os Comitês de bacia, para que possam 

exercer suas competências legais, o seu papel na política de recursos hídricos e a 

implementação efetiva de melhorias para os diversos usuários. 

O desenvolvimento sustentável dos recursos hídricos na BHRM não pode ser pensado 

apenas a partir de um diagnóstico de carências estruturais ou da constatação de insuficiência 
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de investimentos. Embora o financiamento de políticas públicas seja um fator essencial para 

viabilizar melhorias no abastecimento de água e no saneamento básico, sua aplicação deve 

estar alinhada com a realidade local, considerando as particularidades ambientais, sociais e 

culturais da região, como previsto no PLANSAB E PNRH. Um aporte financeiro sem 

infraestrutura adequada, gestão capacitada e adesão da população resulta em desperdício de 

recursos e perpetuação dos problemas existentes. 

A formulação de soluções eficazes demanda, primeiramente, uma compreensão 

aprofundada da percepção dos moradores sobre os desafios que enfrentam diariamente. As 

comunidades impactadas pelas falhas citadas são as principais conhecedoras das dinâmicas 

locais e dos efeitos práticos da ausência de políticas públicas efetivas. Assim, sua participação 

ativa no processo de tomada de decisão deve ser considerada um elemento estruturante na 

construção de estratégias realmente aplicáveis e sustentáveis, por isso a necessidade do 

fortalecimento do CBHRM. 

A abordagem deve ser integrada e multidimensional. Para o abastecimento de água, 

medidas como a redução de perdas no sistema de distribuição, a proteção dos mananciais e a 

implementação de tecnologias descentralizadas para captação e tratamento são alternativas 

viáveis, desde que adaptadas às condições da BHRM. No saneamento, a ampliação das redes 

de esgotamento sanitário deve ser combinada com soluções de baixo custo e alto impacto, 

como sistemas de tratamento individual ou comunitário que garantam eficiência no uso da 

água e minimizem impactos ambientais. 

O Programa Água para Todos, instituído pelo Decreto nacional nº 7.535 de 2011, 

exemplifica uma política pública voltada à redução das desigualdades no acesso à água em 

comunidades rurais, promovendo segurança hídrica e melhorias na qualidade de vida (Brasil, 

2011). Implementado como parte do Plano Brasil Sem Miséria, o programa buscou atender 

populações historicamente vulneráveis, especialmente em regiões com escassez hídrica, por 

meio da instalação de sistemas simplificados de abastecimento, cisternas para captação de 

água da chuva e outras infraestruturas adaptadas às condições locais (Campos e Alves, 2014). 

A efetividade dessa iniciativa reforça a importância da implementação de soluções 

estruturadas, uma vez que a mera existência de recursos naturais não garante sua distribuição 

equitativa. Para áreas sem veiculação hídrica, as fossas secas são ideais para populações 

dispersas e com baixa disponibilidade de água, enquanto a versão ventilada reduz odores, 

tornando-se mais aceitável. Já para locais com veiculação hídrica, o tanque séptico com filtro 
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anaeróbico e os sumidouros ou valas de infiltração se mostram eficientes no tratamento dos 

efluentes, enquanto soluções naturais, como wetlands construídas, também são sustentáveis e 

eficazes (Raid, 2017 e Silva, 2017). 

As soluções para esgotamento sanitário em comunidades rurais destacam diferentes 

tecnologias adaptadas às condições locais. No entanto, desafios como a manutenção dessas 

estruturas e a capacitação da população para sua gestão autônoma evidenciam a necessidade 

de continuidade e aprimoramento de políticas públicas. Roland et al. (2021) disserta que 

comunidades de Minas Gerais abandonaram estruturas de abastecimento construídos por 

gestores, seja pela falta de diálogo, seja pela falta de sustentabilidade econômica, mas se 

adaptaram a uma nova opção, após o diálogo com os moradores, ações de educação ambiental 

e identificação de opinião: os filtros de barro com velas cerâmicas. Caso esse que destaca a 

importância da adequação às particularidades de cada localidade. 

6 CONCLUSÃO 

A aplicação do ISHR nas comunidades rurais dos municípios do CBHRM revelou 

resultados medianos a relativamente bons para as 12 localidades estudadas. Contudo, os 

relatos dos entrevistados nas diferentes comunidades evidenciaram desafios que ainda 

precisam ser enfrentados. Embora 11 das comunidades tenham sido classificadas como 

"Potencialmente Sustentáveis" e apenas uma como "Intermediária", inadequações frente ao 

abastecimento de água e esgotamento sanitário ainda são percebidos nas comunidades, como 

o armazenamento inadequado da água, falta de análises, problemas de disponibilidade em 

períodos de escassez, falta de capacitação, conflitos, destino inadequado de esgoto e 

instalações sanitárias inadequadas. 

 Essas limitações são agravadas por questões socioeconômicas, como baixa 

escolaridade e renda, que expõem a relação entre desigualdade social e a falta de acesso a 

serviços básicos, que também afetam diretamente a saúde da população, com o aumento de 

doenças de veiculação hídrica. Adicionalmente, a negligência governamental contribui para 

perpetuar essas disparidades, deixando as populações rurais à margem das prioridades da 

administração pública. 

 Esse compromisso com as metas estabelecidas pelo ODS 6, que busca garantir a 

disponibilidade e a gestão sustentável da água e do saneamento para todos, a implementação 

de políticas públicas alinhadas com as especificidades locais e os princípios das leis nacionais 
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e estaduais, associada à participação ativa das comunidades, é essencial para alcançar a 

sustentabilidade hídrica e melhora da qualidade de vida e dignidade da população. Também é 

fundamental o fortalecimento e integração dos entes do SEGRH, em especial do CBHRM, 

para que possam exercer plenamente seu papel na resolução de conflitos e no planejamento 

estratégico da gestão hídrica. 

A utilização do ISHR se mostrou uma importante ferramenta para a identificação de 

problemas ao trabalhar diretamente com a população das comunidades rurais. Portanto, 

espera-se que este estudo sirva como um ponto de partida para ações que promovam 

mudanças significativas, com investimento em infraestrutura, educação ambiental e 

capacitação da população. Apenas através de um esforço contínuo e integrado será possível 

garantir o equilíbrio entre o uso dos recursos hídricos e a preservação ambiental, promovendo 

qualidade de vida e bem-estar às presentes e futuras gerações. 
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ANEXO 

COMPONENTE RECURSOS HÍDRICOS (C1) 

SUBCOMPONENTES 
INDICADORES VARIÁVEIS NOTAS 

Nome Peso 

Qualidade da 
água 34,6 

Sabor da água 

Doce 10 

Salina 6 

Salobra 2 

Amargo (com ferro) 4 

Não sabe responder 0 

Cor da água 

Clara 10 

Esverdeada 5 

Turva 6 

Espumosa 3 

Lamacenta 2 

Amarelada 7 

Outros 1 

Análise físico-química e 
bacteriológica da água 

Sim 10 

Às vezes 5 

Não 2 

Percepção sobre a qualidade da 
água 

Excelente 10 

Boa 8 

Regular 6 

Ruim 4 

Péssima 2 

Desinfecção da água 
Sim 8,7 

Não 1,3 

Ocorrência de doenças de 
veiculação hídrica 

Sim 1,8 

Não 8,2 

Fonte hídrica 36,8 Fontes existentes para captação 
de água na comunidade 

Rios perenes 10 

Rios intermitentes 8 

Poço tubular (Freáticos, artesianos 
jorrantes e não jorrantes) 9 

Poço escavado (cacimba, cacimbão e 
amazonas) 5 

Cisterna de placa (água de chuva) 7 

Barragem / represa de água 6 

Açude (pequeno e/ou médio) 5 

Igarapé 4 

Barragem subterrânea 3 
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Outros (barreiro, lagoa, tanque de 
pedra 2 

Disponibilidade de água no 
período menos chuvoso 

Sim 8,2 

Não 1,8 

Fonte hídrica utilizada no 
abastecimento da residência 

Rios perenes 10 

Rios intermitentes 8 

Poço tubular (Freáticos, artesianos 
jorrantes e não jorrantes) 9 

Poço escavado (cacimba, cacimbão e 
amazonas) 5 

Cisterna de placa (água de chuva) 7 

Barragem / represa de água 6 

Açude (pequeno e/ou médio) 5 

Igarapé 4 

Barragem subterrânea 3 

Outros (barreiro, lagoa, tanque de 
pedra 2 

Manejo dos 
recursos 
hídricos 

28,6 

Armazenamento de água na 
residência 

Caixa d'água 10 

Cisterna 8 

Tanque 6 

Tambor 5 

Balde 4 

Pote 3 

Outros 2 

Realização de capacitação de 
manejo e conservação de água 

Sim 8,2 

Não 1,8 

Encarregado (a) do 
gerenciamento da água 

Esposo 8,8 

Esposa 8,9 

Filho 6,5 

Idoso 4 
 

COMPONENTE RECURSOS USO DA ÁGUA (C2) 

SUBCOMPONENTES 
INDICADORES VARIÁVEIS NOTAS 

Nome Peso 

Consumo de 
água para uso 

doméstico 
23,8 

Consumo médio diário de água 
(por economia) 

Até 100 L 6 

100 L à 150 L 8 

150 L à 200 L 10 

200 L à 250 L 4 

Acima de 250 L 2 

Atividade doméstica de maior 
consumo de água na residência 

Água de beber 10 

Preparo de alimentos 8 
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Higienização corporal e bucal 6 

Lavagem de roupa 4 

Limpeza de cozinha e utensílios 
de cozinha 5 

Outros 2 

Usos múltiplos e 
conflitos 25,5 

Uso da água para mais de uma 
finalidade 

Sim 7,2 

Não 2,8 

Conflitos pelos usos da água 
Sim 1,8 

Não 8,2 

Disponibilidade 
de água 28,2 

Quantidade de água disponível 
para satisfazer as necessidades 

Excede às necessidades 
(abundância) 10 

Satisfaz plenamente 7,8 

Satisfaz com limitações 6,3 

Não satisfaz (escassez) 1,6 

Disponibilidade de água para 
implementar projeto de irrigação 

Sim 8,2 

Não 1,8 

Percepção sobre 
uso e 

conservação da 
água 

22,5 

faz racionalização do uso da água 
Sim 8,2 

Não 1,8 

Reuso de água 
Sim 6,5 

Não 3,5 
 

COMPONENTE ACESSO À ÁGUA (C3) 

SUBCOMPONENTES 
INDICADORES VARIÁVEIS NOTAS 

Nome Peso 

Abastecimento de 
água 27 

Acesso à rede de 
abastecimento de água 

Sim 8,2 

Não 1,8 

Período de recebimento de 
água 

Diário 10 

Semanal 8 

Quinzenal 6 

Mensal 4 

Outros 2 

Esgoto Sanitário 27,3 

Conhece o destino do esgoto 
sanitário 

Sim 7,6 

Não 2,4 

Destino do efluente sanitário 

Coleta pública 10 

Fossa séptica e/ou fossa séptica 
biodigestora 8,2 

Fossa negra e/ou rudimentar 1,8 

Vala a céu aberto 0 

Lançado em um manancial próximo 0 

Outros 0 
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Localização e tipo de 
instalação sanitária 

Interno e instalação limpa (torneira, pia, 
chuveiro, vaso sanitário, descarga) 8,2 

Externo e instalação não limpa (campo 
aberto, balde, sem torneira, pia, chuveiro 

e vaso sanitário) 1,8 

Transporte da água 
do manancial para 

residência 
23,2 

Distância média da fonte 
hídrica até a residência 

> 1 km 2,5 

< 1 km 5 

Até 100 m 7,5 

Múltiplas torneiras instaladas no 
domicílio 10 

Tempo gasto na coleta, 
espera e transporte da água 

Água encanada 10 

> 30 min. 2,5 

< 30 min. 5 

Até 5 min. 7,5 

Quantidade de vezes durante 
o dia para buscar água 

Água bombeada 10 

1 vez 8 

2 vezes 6 

3 vezes 4 

> 3 vezes 2 

Meio de transporte utilizado 
para levar a água da fonte até 

o domicílio 

Bomba de água 10 

Carro próprio ou pipa 8 

Com moto 6 

Por animais 5 

Com bicicletas 4 

Com mané-magro 3 

Carregando nas mãos, ombros ou cabeça 2 

Acesso à 
comunidade 22,5 Condição de acesso à 

comunidade 

Excelente 10 

Boa 8 

Regular 6 

Ruim 4 

Péssima 2 
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